
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região - BRASÍLIA

PEDIDO DE MEDIAÇÃO 001504.2023.10.000/8

1 Informações Básicas

1.1 Narração dos fatos

Resumo dos conflitos (direitos reivindicados):

Aprovado Regulamento de Honorários dos Advogados do Banco

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no

qual se autoriza a Federação Nacional dos Advogados -

FENADV a iniciar as tratativas para regularização do rateio e

outras questões pertinentes aos honorários advocatícios, sem

retorno do BNDES a esse respeito.

Período da ocorrência dos fatos (se for o caso, indique também

a data-base):

Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 19/01/2023,

convocada pela FENADV em conjunto com a Associação dos

Advogados do BNDES ADVBNDES, aprovou o Regulamento de

Honorários dos Advogados do BNDES

Abrangência territorial do conflito:

Nacional

Número estimado de trabalhadores(as) envolvidos(as):

201 a 500

Indique se o conflito ocorre em uma das atividades essenciais

abaixo indicadas:

o conflito não ocorre em atividade essencial

Se houve tentativa de negociação sobre a matéria, indique o

local, a data e a síntese das discussões: 

Ofício enviado ao BNDES pela FENADV em 16/02/2023

solicitando providências, sem devolutiva.



Descreva aqui, sob a forma de tópicos, a pauta de

reivindicações (1..., 2..., 3...): 

Arrecadação e rateio da verba honorária devida aos advogados

das empresas do sistema BNDES



1.2 Informações complementares

Data do Pedido de Mediação: 

03/07/2023 14:21:24

Há ação judicial (individual, coletiva ou Dissídio Coletivo) em

curso sobre o conflito?

Não.

Houve ocorrência de violência ou uso de força de qualquer tipo

desde que se iniciou o conflito?

Não.

Houve dispensas de trabalhadores(as)?

Não.

Município da origem ou da ocorrência atual do conflito: 

Brasília - DF

A matéria envolve informações sigilosas (sobre pessoas ou

fatos)?:

Não.

1.3 Arquivos anexos (total: 6)

Nº Título Nome

1 OF&Iacute;CIO
Of.37-23 - FENADV ao DIR6 BNDES -

16-02-2023 Assinado.pdf

2 OF&Iacute;CIO

Oficio 61-23 - FENADV -

Considera&ccedil;&otilde;es sobre

honor&aacute;rios.pdf

3 OF&Iacute;CIO Of. 063-2023_FENADV.pdf

4 ACORDO
Acordo honor&aacute;rios BNDES - 19-

05-1995.pdf

5 AC&Oacute;RD&Atilde;O
ADI 3396 - Ac&oacute;rd&atilde;o

inteiro teor.pdf

6
ATA

ASSEMBL&Eacute;IA

ATA DA ASSEMB. GERAL DOS

ADVOGADOS_10_04_2018.pdf



2 Requeridos(as)

2.1 Dados do Requerido

Tipo de Pessoa: Jurídica

Nome civil: FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS

CNPJ: 61.363.404/0001-34

Abreviatura do

nome (ex.:

SINDXXX):

FENADV

Endereço: RUA DA QUITANDA

Número: 96

Complemento: CJ 51

Bairro: CENTRO

Cidade: Brasília

UF: DF

CEP: 01.012-010

Ponto de

referência:
Centro

Como chegar:

DDD: (11)

Telefone: 9827-67444

E-mail: nathalia@nathaliazevedo.com

O requerido/

interessado é:
Federação

Âmbito de

atuação:
Nacional

Ramo ou setor de

atividade :
S OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS

2.2 Dados do Requerido

Tipo de Pessoa: Jurídica

Nome civil:
BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO E SOCIAL

CNPJ: 33.657.248/0001-89

Abreviatura do

nome (ex.: BNDES



SINDXXX):

Endereço: CENTRO COMERCIAL PARQUE CIDADE

Número: QUADRA 9

Complemento: TORRE C, 12º ANDAR

Bairro: SETOR COMERCIAL SUL-SCS

Cidade: Brasília

UF: DF

CEP: 70.308-200

Ponto de

referência:
psjf@bndes.gov.br

Como chegar:

DDD: (61)

Telefone: 3204-5600

E-mail: msvr@bndes.gov.br

O requerido/

interessado é:
Poder Público/Órgão Público/Governo

Âmbito de

atuação:
Nacional

Ramo ou setor de

atividade :
S OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS



3 Requerentes

3.1 Dados do(a) Requerente

Tipo de Pessoa: Jurídica

Nome civil: FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS

CNPJ: 61.363.404/0001-34

Abreviatura do

nome (ex.:

SINDXXX):

FENADV

Endereço: RUA DA QUITANDA

Número: 96

Complemento: 8º ANDAR

Bairro: CENTRO

Cidade: São Paulo

UF: SP

CEP:

DDD: (11)

Telefone: 9827-67444

E-mail: nathalia@nathaliazevedo.com

Endereço IP: /177.9.178.160

O(A) requerente/

interessado(a) é:
Federação

Âmbito de

atuação:
Nacional

Ramo ou setor de

atividade :
S OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS



 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) PROCURADOR(A)

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

 

Procedimento NF 001504.2023.10.000/8  

 

 

 NATHALIA ALVES DE AZEVEDO, OAB n. 297645-SP, vem à presença de Vossa Excelência 

requerer vista do procedimento em epígrafe.  

 

Termos em que pede deferimento.

 

BRASÍLIA - SEDE, 03 de julho de 2023

NATHALIA ALVES DE AZEVEDO

CPF 351.814.658-03

OAB 297645-SP

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
l
e
t
r
o
n
i
c
a
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
 
N
A
T
H
A
L
I
A
 
A
L
V
E
S
 
D
E
 
A
Z
E
V
E
D
O
,
 
C
P
F
 
3
5
1
.
8
1
4
.
6
5
8
-
0
3
,
 
e
m
 
0
3
/
0
7
/
2
0
2
3
,
 
s
 
1
6
h
5
7
m
i
n
1
6
s

E
n
d
e
r
e
o
 
p
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
o
 
d
o
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
o
r
i
g
i
n
a
l
:
 
h
t
t
p
s
:
/
/
p
e
t
i
c
i
o
n
a
m
e
n
t
o
.
p
r
t
1
0
.
m
p
t
.
m
p
.
b
r
/
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
/
g
e
t
/
j
A
x
M
z
E
x
M
D
Y
2
/
Q
U
d
f
N
T
U
3
M
D
B
f
M
T
A
5
M
D
J
f
N
T
Q
3
O
D
A
w
X
z
M
2
N
j
I
y
M
z
M
=





MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

NF 001504.2023.10.000/8

 

NF 001504.2023.10.000/8

NOTICIADO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES

TEMAS: 08.10. - OUTROS TEMAS RELACIONADOS COM A LIBERDADE E A ORGANIZAÇÃO

SINDICAL (campo de especificação obrigatória), Especificação: Convocação para Assembleia

Geral Extraordinária sobre aprovação do Regulamento de Honorários dos Advogados do BNDES.

 

 

DESPACHO DE DISTRIBUIÇÃO

 

 

          Considerando a criação do NUPIA - Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição, distribua-

se o PEDIDO DE MEDIAÇÃO ao 23º Ofício.

 

 

Brasília, 03 de julho de 2023

 

 

GENY HELENA FERNANDES BARROSO MARQUES

Coordenadora de 1º Grau

PRT 10ª Região
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

NF 001504.2023.10.000/8

NOTICIADO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

 

DESPACHO

 

Trata-se de pedido de mediação formulado pela FENADV 3

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS, em face do BNDES - BANCO

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, para tratar da

questão atinente aos honorários dos advogados do BNDES.

 

O feito foi autuado como Notícia de Fato 3 NF, em virtude das

alterações implementadas no sistema MPT Digital, versão 7.3, em junho do

corrente ano.

 

Considerando a previsão contida na Resolução CSMPT nº

190/2021, bem como a possibilidade de Mediação prevista na Lei

Complementar nº 75/1993, defiro a instauração da Mediação.

 

À Secretaria para alteração da classe do procedimento, bem

como para publicação da necessária Portaria e designação de audiência com

os envolvidos, conforme disponibilidade de agenda própria.

 

Quanto ao pedido de vista formulado nos autos (Doc nº

073505.2023), esclareça-se à requerente que os procedimentos deste Ofício têm

vista liberada, independentemente de requerimento, com exceção das

informações sensíveis, que são mantidas sob sigilo.

 

BRASÍLIA, 04 de julho de 2023.

 

 

CARLOS EDUARDO CARVALHO BRISOLLA

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

OFÍCIO Nº 74569.2023 - CODIN/PRT10

 

 

Ao(À) Ilmo(a) Senhor(a),

Aloizio Mercadante Oliva

Presidente

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

(presidencia@bndes.gov.br, gpgab@bndes.gov.brpsjf@bndes.gov.br, msvr@bndes.gov.br)

 

Assunto: NOTÍCIA DE FATO Nº 001504.2023.10.000/8. Audiência Designada.

                                                                                                        

Senhor Presidente,

 

De ordem do  Exmo. Sr. PROCURADOR DO TRABALHO Dr. Carlos

Eduardo Carvalho Brisolla, CONVIDA-SE Vossa Senhoria para participar de audiência, por

videoconferência, por meio da plataforma digital Teams (Microsoft), designada para o

dia  06 de julho de 2023, às 15h20, aceitando-se a designação de preposto.

 

Após o recebimento da presente notificação, deverá ser

encaminhado a esta Procuradoria, por peticionamento eletrônico, o endereço

eletrônico para o recebimento do link de acesso, bem como a documentação

de identificação dos participantes da audiência para qualificação.

 

As demais informações e os documentos solicitados/requisitados ou

apresentados espontaneamente DEVERÃO ser encaminhados também por meio do

serviço de peticionamento eletrônico do MPT, no

endereço http://www.prt10.mpt.mp.br. Por esse serviço, também poderão ser acessados

documentos e andamentos contidos no presente procedimento.

 

Brasília, 05 de julho de 2023.

 

 

(documento assinado digitalmente)

PATRÍCIA ARAÚJO BARBOSA

Assistente de Gabinete

 

 
SGAN 711/911 Lote "A" - Asa Norte 

Brasília/DF - CEP 70790-115 - Tel.: (61) 3307-7200 - http://www.prt10.mpt.mp.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

NOTIFICAÇÃO Nº 74564.2023

 

NOTÍCIA DE FATO Nº 001504.2023.10.000/8

NOTICIADO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

Brasília, 05 de julho de 2023.

 

Ao(À) Senhor(a)

Representante legal do(a)

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS - FENADV

(nathalia@nathaliazevedo.com, fenadv@uol.com.br)

 

 

De ordem do  Exmo. Sr. PROCURADOR DO TRABALHO Dr.

Carlos Eduardo Carvalho Brisolla, NOTIFICA-SE Vossa Senhoria para participar

de audiência, por videoconferência, por meio da plataforma digital Teams

(Microsoft), designada para o dia  06 de julho de 2023, às 15h20, aceitando-se

a designação de preposto.

 

Após o recebimento da presente notificação, deverá ser

encaminhado a esta Procuradoria, por peticionamento eletrônico, o endereço

eletrônico para o recebimento do link de acesso, bem como a documentação

de identificação dos participantes da audiência para qualificação.

 

As demais informações e os documentos solicitados/requisitados

ou apresentados espontaneamente DEVERÃO ser encaminhados também por

meio do serviço de peticionamento eletrônico do MPT, no

endereço http://www.prt10.mpt.mp.br. Por esse serviço, também poderão ser

acessados documentos e andamentos contidos no presente procedimento.

 

(documento assinado digitalmente)

PATRÍCIA ARAÚJO BARBOSA

Assistente de Gabinete

 
SGAN 711/911 Lote "A" - Asa Norte 

Brasília/DF - CEP 70790-115 - Tel.: (61) 3307-7200 - http://www.prt10.mpt.mp.br
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SÃO PAULO | SP 
Rua Olimpíadas 200 - 2º Andar 
Vila Olímpia - CEP 04551-000 
TEL +55 11 4890.0360 

RIO DE JANEIRO | RJ 
Av. Pasteur, 110 - 7º Andar 
Botafogo - CEP 22290-240 
TEL +55 21 4007.2221 

BRASÍLIA | DF 
SAUS - Qd. 1 - Bloco N - nº 711 
Asa Sul - CEP 70070-010 
TEL +55 61 4007.2221 

CURITIBA | PR  
Rua Mateus Leme 575 
São Francisco - CEP 80510-192 
TEL +55 41 3233.0530 

 

vernalhapereira.com.br

 
Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região- Brasilia. 
  
 
 
 
 
 
 

Referente: Inquérito Civil nº 001504.2023.10.000/8(Oficio 74569/2023) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

                  
 
 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, nos autos do 
procedimento supra mencionado, vem respeitosamente perante Vossa Excelência, por seus 
procuradores abaixo assinados, em atendimento ao r.despacho requerer, na forma do artigo 272, § 
5º, do CPC/2015, sob pena de nulidade e contrariedade ao disposto na Súmula nº 427 do Eg. 
Tribunal Superior do Trabalho, que todas as publicações, intimações e notificações sejam expedidas 
em nome do advogado Luiz Fernando Casagrande Pereira, inscrito na OAB/PR sob o número 
22.076, com endereço profissional constante do rodapé deste impresso (em Curitiba – PR), bem 
como, a juntada da Carta de Preposto, Estatuto, Procuração e Substabelecimento.  
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SÃO PAULO | SP            RIO DE JANEIRO | RJ            BRASÍLIA | DFCURITIBA | PR 
 
 

2

 

vernalhapereira.com.br

Na oportunidade, informa que participarão da audiência o patrono Ruy Barbosa Júnior e 
preposto Jorge Fernando S. Bento da Silva e os seus respectivos e-mails para envio do link. 

Ruy Barbosa Júnior (ruy.b@vernalhapereira.com) e  controladoria@vernalhapereira.com 

Jorge Fernando Schettini Bento da Silva (bento@bndes.gov.br) 

                 

Nestes termos, pede deferimento. 
Rio de Janeiro, 05 de julho de 2023. 

Luiz Fernando Casagrande Pereira  
OAB 22.076/PR 

Fernando Vernalha Guimarães 
OAB 20.738/PR 

 
Ruy Barbosa Junior 
OAB 37.564/PR 

Fátima Aparecida de Souza Rezende 
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Substabeleço, com reserva, nas pessoas dos advogados: Fatima Aparecida de Souza Rezende, 

brasileira, solteira, inscrita na OAB/RJ 111.126, Ana Paula da Silva Bueno, brasileira, solteira, inscrita 

na OAB/PR sob o nº 79.594, Roberta Weygand, brasileira, inscrita na OAB/SP 284.863, Geovana de 

Carvalho Filho, brasileira, solteira, inscrita na OAB/PR108.561,Ruy Barbosa Junior, brasileiro, 

casado, inscrito na OAB/PR 37.564, e Luiz Fernando Casagrande Pereira, brasileiro, casado, 

advogado inscrito na OAB/PR 22.076, integrantes do escritório VernalhaGuimarães e Pereira 

Advogados, registrado na OAB/PR sob o nº 828 e CNPJ nº 14.491.612/0001-39, com sede na Rua 

Mateus Leme, nº 575, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, os poderes a mim conferidos pelo 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 3 BNDES, inscrito no CNPJ sob o nº 

33.657.248/0001-89; pelo BNDES Participações S/A 3 BNDESPAR, CNPJ nº 00.383.281/0001-09; e 

pela Agência Especial de Financiamento Industrial 3 FINAME, CNPJ nº 33.660.564/0001-00, 

empresas integrantes do Sistema BNDES, com a finalidade específica de defender seus interesses nos 

processos trabalhistas e previdenciários. 
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ESTATUTO SOCIAL DO BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES

Aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20.02.2017 (1ª AGE), 
publicado no Diário Oficial da União (D.O.U) em 21.03.2017, e alterado pelas seguintes 
Assembleias Gerais: de 28.04.2017 (2ª AGE), publicado no Diário Oficial da União 
(D.O.U) em 27.09.2017; de 27.10.2017 (3ª AGE), publicado no Diário Oficial da União 
(D.O.U) em 31.10.2017; de 19.04.2018 (4ª AGE); de 26.10.2018 (5ª AGE), publicado 
no Diário Oficial da União (D.O.U) em 10.01.2019; de 30.04.2019 (7ª AGE), publicado 
no Diário Oficial da União (D.O.U) em 06.05.2019  e de 07.06.2019 (8ª AGE), 
publicado no Diário Oficial da União (D.O.U.) em 11.06.2019.; de 13.09.2019 (9ª AGE) 
publicado no Diário Oficial da União (D.O.U.) em 30.09.2019 e de 04.11.2019 (10ª 
AGE) . 

  

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA, FINALIDADE, SEDE E DURAÇÃO 

             Art. 1° O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
empresa pública dotada de personalidade jurídica de direito privado e patrimônio 
próprio, reger-se-á pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. 

Parágrafo único. O BNDES fica sujeito à supervisão do Ministro de Estado da 
Economia. 

              Art. 2º O BNDES tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal, e escritório 
central na Avenida República do Chile, n.º 100, Centro, Rio de Janeiro - RJ, com 
atuação em todo o território nacional, podendo, para o cumprimento de seu objeto 
social, instalar e manter, no país ou no exterior, escritórios, representações ou agências e 
constituir subsidiárias. 

              Art. 3º O BNDES é o principal instrumento de execução da política de 
investimento do Governo Federal e tem por objetivo primordial apoiar programas, 
projetos, obras e serviços que se relacionem com o desenvolvimento econômico e social 
do País. 

              Art. 4º O BNDES exercitará suas atividades, visando a estimular a iniciativa 
privada, sem prejuízo de apoio a empreendimentos de interesse nacional a cargo do 
setor público. 

              Art. 5º O prazo de duração do BNDES é indeterminado. 



CAPÍTULO II 

DO CAPITAL E DOS RECURSOS 

              Art. 6º  O capital social do BNDES é de R$ 47.249.176.200,06 (quarenta e sete 
bilhões, duzentos e quarenta e nove milhões, cento e setenta e seis mil, duzentos reais e 
seis centavos), dividido em 6.273.711.452 (seis bilhões, duzentos e setenta e três 
milhões, setecentos e onze mil, quatrocentos e cinquenta e duas) de ações nominativas, 
sem valor nominal. 

              § 1º  O capital social do BNDES poderá ser aumentado, após aprovação pela 
Assembleia Geral, até o limite do capital autorizado previsto no art. 7º, sem a emissão 
de novas ações e independentemente de alteração estatutária, nos seguintes casos: 

I 3 incorporação da reserva para futuro aumento de capital, após a aprovação da 
destinação do resultado do exercício; 

II 3  incorporação das reservas de capital e legal quando atingirem o limite de 20% 
(vinte por cento) do capital social; 

III 3  incorporação da parcela da reserva de lucros para equalização de dividendos 
complementares quando a reserva atingir o seu limite e não houver possibilidade de 
distribuição da totalidade do saldo como dividendos nos termos previstos na Política de 
Dividendos do BNDES e conforme estabelecido no art.40; 

            IV 3  mediante a capitalização de recursos que a União destinar a esse fim, por 
meio de decreto do Poder Executivo. 

            § 2º  A totalidade das ações que compõem o capital do BNDES é de propriedade 
da União. 

Art. 7º  O capital autorizado do BNDES é de R$ 100.000.000.000,00 (cem bilhões de 
reais). Parágrafo único. O capital autorizado do BNDES poderá ser aumentado por 
deliberação da Assembleia Geral, vedada a capitalização direta do lucro sem trâmite 
pela conta de reservas. 

Art. 8º  Constituem recursos do BNDES: 

I - os de capital, resultantes da conversão, em espécie, de bens e direitos; 

II -  as receitas operacionais e patrimoniais; 

III -  os oriundos de operações de crédito, assim entendidos os provenientes de 
empréstimos e financiamentos obtidos pela entidade;

IV -  as doações de qualquer espécie; 

V -  as dotações que lhe forem consignadas no orçamento da União; 



VI -  a remuneração que lhe for devida pela aplicação de recursos originários de fundos 
especiais instituídos pelo Poder Público e destinados a financiar programas e projetos de 
desenvolvimento econômico e social; 

VII - os resultantes de prestação de serviços. 

CAPÍTULO III 

DAS OPERAÇÕES 

              Art. 9º  O BNDES, diretamente ou por intermédio de empresas subsidiárias, 
agentes financeiros ou outras entidades, exercerá atividades bancárias e realizará 
operações financeiras de qualquer gênero, relacionadas com suas finalidades, 
competindo-lhe, particularmente: 

              I - financiar, nos termos do art. 239, § 1º, da Constituição da República, 
programas de desenvolvimento econômico, com os recursos do Programa de Integração 
Social - PIS, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e do 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, criado pela Lei 
Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970; e 

              II -  promover a aplicação de recursos vinculados ao Fundo de Participação 
PISPASEP, ao Fundo da Marinha Mercante - FMM e a outros fundos especiais 
instituídos pelo Poder Público, em conformidade com as normas aplicáveis a cada um. 

              § 1º  Nas operações de que trata este artigo e em sua contratação, o BNDES 
poderá atuar como agente da União, de Estados e de Municípios, assim como de 
entidades autárquicas, empresas públicas, sociedade de economia mista, fundações 
públicas e organizações privadas. 

              § 2º  As operações do BNDES observarão as limitações consignadas em seu 
orçamento global de recursos e dispêndios. 

              Art. 10.  O BNDES poderá também: 

              I - contratar operações, no País ou no exterior, com entidades estrangeiras ou 
internacionais, sendo lícita a aceitação da forma e das cláusulas usualmente adotadas 
nos contratos internacionais, inclusive o compromisso de dirimir por arbitramento as 
dúvidas e controvérsias; 

              II -  financiar a aquisição de ativos e investimentos realizados por empresas de 
capital nacional no exterior, desde que contribuam para o desenvolvimento econômico e 
social do País; 

              III - financiar e fomentar a exportação de produtos e de serviços, inclusive 
serviços de instalação, compreendidas as despesas realizadas no exterior, associadas à 
exportação; 



              IV - efetuar aplicações não reembolsáveis em projetos ou programas de ensino 
e pesquisa, de natureza científica ou tecnológica, inclusive mediante doação de 
equipamentos técnicos ou científicos e de publicações técnicas a instituições que se 
dediquem à realização dos referidos projetos ou programas ou tenham dele recebido 
colaboração financeira com essa finalidade específica; 

              V - efetuar aplicações não reembolsáveis, destinadas especificamente a apoiar 
projetos e investimentos de caráter social, nas áreas de geração de emprego e renda, 
serviços urbanos, saúde, educação e desportos, justiça, alimentação, habitação, meio 
ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento rural e outras vinculadas ao 
desenvolvimento regional e social, bem como projetos de natureza cultural, observadas 
as normas regulamentares expedidas pela Diretoria; 

              VI - contratar estudos técnicos e prestar apoio técnico e financeiro, inclusive 
não reembolsável, para a estruturação de projetos que promovam o desenvolvimento 
econômico e social do País; 

              VII - realizar, como entidade integrante do Sistema Financeiro Nacional, 
quaisquer outras operações no mercado financeiro ou de capitais, em conformidade com 
as normas e diretrizes do Conselho Monetário Nacional; e 

              VIII -  utilizar recursos captados no mercado externo, desde que contribua para 
o desenvolvimento econômico e social do País, para financiar a aquisição de ativos e a 
realização de projetos e investimentos no exterior por empresas brasileiras, subsidiárias 
de empresas brasileiras e empresas estrangeiras cujo acionista com maior capital votante 
seja, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica domiciliada no Brasil, bem como 
adquirir no mercado primário títulos de emissão ou de responsabilidade das referidas 
empresas. 

              Parágrafo único.  Nos casos de garantia do Tesouro Nacional a créditos obtidos 
no exterior, na forma do art. 3º do Decreto-Lei nº 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, o 
BNDES, atendidas as condições nele fixadas, prestará a garantia na qualidade de agente 
financeiro da União, fiscalizando a execução do contrato. 

              Art. 11.  Para a concessão de colaboração financeira, o BNDES procederá: 

              I -  ao exame técnico e econômico-financeiro de empreendimento, projeto ou 
plano de negócio, incluindo a avaliação de suas implicações sociais e ambientais; 

              II -  à verificação da segurança do reembolso, exceto nos casos de colaboração 
financeira que, por sua natureza, envolva a aceitação de riscos naturais ou não esteja 
sujeita a reembolso, na forma dos incisos IV, V e VI do art. 10; e 

              III - à apuração da eventual existência de restrições à idoneidade da empresa 
postulante e dos respectivos titulares e administradores, a critério do BNDES. 

              Parágrafo único.  A colaboração financeira do BNDES será limitada aos 
percentuais que forem aprovados pela Diretoria para programas ou projetos específicos. 



CAPÍTULO IV 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

              Art. 12.   A Assembleia Geral do BNDES será convocada por deliberação do 
Conselho de Administração ou, nas hipóteses admitidas em lei, pela Diretoria, pelo 
Conselho Fiscal ou pela União. 

              Art. 13. A Assembleia Geral realizar-se-á, ordinariamente, uma vez por ano na 
forma da lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses do BNDES exigirem, 
observados os aspectos legais relativos às convocações e deliberações. 

              § 1º  Os trabalhos da Assembleia Geral serão presididos pelo Presidente do 
BNDES, ou, na sua ausência, por Diretor por ele designado. 

              § 2º  Os membros do Conselho Fiscal, ou ao menos um deles, deverão 
comparecer às reuniões da Assembleia Geral e responder aos pedidos de informações 
formulados pela União. 

              Art. 14.   Sem prejuízo do disposto na Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: 

              I 3 aprovação do Relatório Anual da Administração do BNDES, e das 
demonstrações financeiras que contenham proposta de destinação do resultado e criação 
de reservas; 

              II 3  alienação, no todo ou em parte, de ações do seu capital social ou de suas 
controladas diretas; modificação do seu capital social; renúncia a direitos de subscrição 
de ações ou debêntures conversíveis em ações de empresas controladas diretas; e venda 
de debêntures conversíveis em ações de sua titularidade de emissão de empresas 
controladas diretas; 

              III -   transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação do 
BNDES, observada a legislação aplicável, especialmente o disposto no art. 37, inciso 
XIX, da Constituição da República; 

              IV 3 permuta de ações ou outros valores mobiliários de emissão das empresas 
públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias, controladas direta ou 
indiretamente pela União; 

              V 3 alteração do capital social e do estatuto social; 

              VI - eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as 
contas; 

              VII - eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de 
Administração; 

              VIII -  eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho 
Fiscal e respectivos suplentes; 



              IX -  fixação do montante da remuneração dos administradores, dos membros 
do Conselho Fiscal e dos membros do Comitê de Auditoria, observadas as normas 
legais aplicáveis; 

              X - autorização para o BNDES mover ação de responsabilidade civil contra os 
administradores, pelos prejuízos causados ao seu patrimônio; 

              XI - outros assuntos que forem incluídos na ordem do dia do instrumento de 
convocação da Assembleia Geral, não se admitindo a rubrica <assuntos gerais=. 

  

CAPÍTULO V 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 15. O órgão de orientação superior do BNDES é o Conselho de Administração, 
composto por onze membros, todos eleitos pela Assembleia Geral, sendo: 
I 3 4 (quatro) indicados pelo Ministro de Estado da Economia; 
II 3 1 (um) indicado pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores; 
III 3 5 (cinco) indicados pelo Ministro de Estado sob cuja supervisão estiver o BNDES; 
e 
IV 3 1 (um) representante dos empregados do BNDES escolhido dentre os empregados 
ativos, pelo voto direto de seus pares, na forma da legislação aplicável. 

§ 1º Dentre os membros indicados nos incisos I a III, pelo menos três deverão ser 
independentes, na forma prevista na Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016 e no 
Decreto n. º 8.945, de 27 de dezembro de 2016, cabendo ao Ministério supervisor as 
referidas indicações, caso os demais Ministérios não as façam. 

§ 2º Os membros do Conselho de Administração do BNDES serão eleitos pela 
Assembleia Geral, e terão prazo de gestão unificado de 2 (dois) anos, contados da data 
da investidura, sendo permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas. 

§ 3º Atingido o limite de reconduções a que se refere o parágrafo anterior, o retorno de 
membro do Conselho de Administração só poderá ocorrer após decorrido período 
equivalente a um prazo de gestão. 

§ 4º Os Conselheiros de Administração serão investidos em seus cargos, mediante 
assinatura de termo de posse no livro de atas do respectivo Colegiado, no prazo máximo 
de até 30 dias, contados a partir da eleição, sob pena de tornar-se sem efeito, salvo 
justificação aceita pelo órgão para o qual tiver sido eleito. 

§ 5º O prazo de gestão do membro do Conselho de Administração se estende até a 
investidura do novo membro ou a sua recondução. 

§ 6º Na hipótese de recondução de membro do Conselho de Administração, o novo 
prazo de gestão será contado da data do término do anterior, não sendo computado 
eventual período de extensão. 



§ 7º Em caso de vacância no curso da gestão dos membros do Conselho de 
Administração, o presidente do Colegiado deverá dar conhecimento ao órgão 
representado, a quem compete designar o novo membro, que será nomeado pelos 
conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia Geral. 

§ 8º O novo membro eleito pela Assembleia Geral para preencher cargo vago 
complementará o prazo de gestão. 

§ 9º Em caso de vacância no curso da gestão do representante dos empregados, a 
designação de que trata o § 7º recairá sobre o segundo colocado mais votado, que 
completará o prazo de gestão. 

§ 10º A remuneração dos membros do Conselho de Administração será fixada pela 
Assembleia Geral, observadas as normas legais aplicáveis, e o seu pagamento será 
mensal. 

§ 11 º Os membros do Conselho de Administração terão ressarcidas suas despesas de 
locomoção e estada necessárias ao desempenho da função. 

§ 12 º O Presidente do Conselho de Administração e o seu substituto serão escolhidos 
pelo colegiado, o primeiro dentre os membros indicados pelo Ministro supervisor, nos 
termos do inciso VI do art.15 deste estatuto. 

§ 13 º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, será 
considerada vaga a função do membro do Conselho de Administração que, sem causa 
formalmente justificada, não comparecer a duas reuniões consecutivas ou três alternadas 
no intervalo de um ano, salvo as hipóteses de força maior ou caso fortuito. 

§ 14 º A indicação dos membros do Conselho de Administração do BNDES 
mencionados no presente artigo observará ao disposto na Lei n.º 13.303, de 30 de junho 
de 2016. 

§ 15 º É vedada a recondução de membro do Conselho de Administração que não tenha 
participado de nenhum dos treinamentos anuais disponibilizados pelo BNDES acerca 
dos temas previstos no artigo 42 do Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de 2016, nos 
últimos dois anos. 

Art. 16. Sem prejuízo de outras competências legais, especialmente as previstas no art. 
142 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, compete ao Conselho de 
Administração: 

I - opinar, quando solicitado pelo Ministro da Economia, sobre questões relevantes 
pertinentes ao desenvolvimento econômico e social do País e que mais diretamente se 
relacionem com a ação do BNDES; 

II - aconselhar o Presidente do BNDES sobre as linhas gerais orientadoras da ação do 
Banco e promover, perante as principais instituições do setor econômico e social, a 
divulgação dos objetivos, programas e resultados da atuação do Banco; 



III - definir os assuntos e valores para alçada decisória do Conselho de Administração e 
da Diretoria não disciplinados neste estatuto social; 

IV - aprovar o Programa de Dispêndios Globais e acompanhar a sua execução; 

V - apreciar os relatórios anuais de auditoria e as informações sobre os resultados da 
ação do BNDES, bem como sobre os principais projetos por este apoiados; 

VI - manifestar-se trimestralmente sobre as demonstrações financeiras, propondo a 
constituição de reservas, e sobre a destinação dos resultados, quando houver; 

VII 3 manifestar-se sobre o aumento do capital do BNDES, inclusive mediante 
incorporação de reservas de capital e lucros, a ser deliberado pela Assembleia Geral; 

VIII 3 autorizar a criação, extinção, associação, fusão ou incorporação de empresas 
subsidiárias, para a realização de serviços auxiliares ou para a execução de 
empreendimentos cujos objetivos estejam compreendidos na área de atuação do 
BNDES; 

IX - decidir sobre os vetos do Presidente do BNDES às deliberações da Diretoria; 

X - nomear e destituir os titulares da Área de Auditoria Interna, por proposta do 
Presidente do BNDES, após aprovação da Controladoria Geral da União; 

XI - aprovar políticas gerais da empresa, inclusive de governança corporativa; 

XII 3 aprovar e revisar, anualmente, as Políticas Corporativas de Gestão de Riscos; 

XIII 3 estabelecer a Política de Porta Vozes visando à eliminação do risco de 
contradição entre informações de diversas áreas do BNDES e as dos executivos desta 
Instituição; 

XIV - aprovar a Política de desmobilização do BNDES no intuito de verificar a 
existência de ativos não de uso próprio do BNDES e avaliar a necessidade de mantê-
los,à exceção dos bens adquiridos em decorrência de suas atividades operacionais, na 
forma do arts. 9º e 10 deste Estatuto; 

XV 3 aprovar os orçamentos de investimentos e administrativos, inclusive de custeio, 
anuais e plurianuais; 

XVI 3 fixar a Política de Divulgação de Informações e a Política de Transações com 
Partes Relacionadas; 

XVII 3 aprovar e revisar periodicamente as Políticas e os Programas relativos à 
Conformidade e Integridade, bem como as metas de desempenho empresarial 
vinculadas ao planejamento estratégico, observando as disposições estatutárias ou 
legais; 



XVIII - aprovar o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT) e o 
Relatório Anual das Atividades de Auditoria Interna (RAINT) do BNDES e suas 
subsidiárias; 

XIX 3 implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno 
estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está exposto o 
BNDES, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações contábeis e 
financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude; 

XX 3 manifestar-se expressamente acerca das ações a serem implementadas para 
correção tempestiva das deficiências de controle e de gerenciamento do risco 
operacional, apontadas em relatório elaborado anualmente pela Área de Integridade e 
Gestão de Riscos; 

XXI - eleger e destituir os membros da Diretoria do BNDES; 

XXII 3 avaliar os diretores e demais membros estatutários do BNDES, com exceção dos 
membros do Conselho Fiscal, individual e coletivamente, de forma anual, na forma da 
Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016 e do Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de 
2016, podendo contar com apoio metodológico e procedimental do Comitê de 
Elegibilidade; 

XXIII 3 discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo práticas de governança 
corporativa, relacionamento com partes relacionadas, política de gestão de pessoas e 
código de ética; 

XXIV 3 aprovar e acompanhar o plano de negócios e a estratégia de longo prazo, que 
deverão ser apresentados pela Diretoria do BNDES, promovendo anualmente uma 
análise do atendimento das metas e resultados de sua execução, devendo publicar suas 
conclusões no sítio eletrônico do BNDES e informá-las ao Congresso Nacional e ao 
Tribunal de Contas da União, desde que não contenham informações de natureza 
estratégica, nos termos da lei. 

XXV - nomear e destituir os membros do Comitê de Auditoria, do Comitê de 
Remuneração e do Comitê de Elegibilidade; 

XXVI - solicitar que a Área de Auditoria Interna proceda à verificação periódica das 
atividades da entidade fechada de previdência complementar que administra plano de 
benefícios do BNDES e suas subsidiárias, abrangendo um ou mais temas dentre os 
seguintes: 

a) política de investimentos e sua gestão; 

b) processos de concessão de benefícios; 

c) metodologia utilizada no cálculo atuarial, custeio, consistência do cadastro e 
aderência das hipóteses; 

d) procedimentos e controles vinculados à gestão administrativa e financeira da 
entidade; 



e) despesas administrativas; 

f) estrutura de governança e de controles internos da entidade; e 

g) recolhimento das contribuições dos patrocinadores e participantes em relação ao 
previsto no plano de custeio. 

XXVII - apreciar o relatório sobre a auditoria interna referida no inciso XXVI, e 
encaminhá-lo, em até 30 (trinta) dias, à Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar 4 PREVIC, nos termos do parágrafo único do art. 25 da Lei 
Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001; 

XXVIII - subscrever a carta anual com a explicitação dos compromissos de consecução 
de objetivos de políticas públicas, nos termos do artigo 8º, inciso I, da Lei nº 13.303, de 
30 de junho de 2016; 

XXIX 3 avaliar, em conjunto com a Diretoria, os riscos no âmbito da organização, 
desenvolvendo uma visão de riscos de forma consolidada; 

XXX - dirimir questões em que não haja previsão estatutária, aplicando, 
subsidiariamente, a Lei n° 6.404, de 1976; 

XXXI 3 apreciar o relatório semestral sobre a entidade fechada de previdência 
complementar e seus planos de previdência, que deverá ser encaminhado, em até 30 
(trinta) dias, ao órgão responsável pela supervisão, coordenação e governança do 
BNDES, para conhecimento, e à PREVIC, nos termos do parágrafo único do art. 25 da 
Lei Complementar n.º 108, de 29 de maio de 2001, com destaque para: 

a) a aderência dos cálculos atuariais; 

b) a gestão dos investimentos; 

c) a solvência, a liquidez e o equilíbrio econômico, financeiro e atuarial dos planos; 

d) o gerenciamento dos riscos; e 

e) a efetividade dos controles internos. 

XXXII 3 aprovar a criação de comitês de assessoramento para apoiar as atividades do 
Conselho; 

XXXIII - convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 
132 da Lei n.6.404/1976; 

XXXIV - realizar uma autoavaliação anual do desempenho do Colegiado; 

XXXV 3 manifestar-se sobre as propostas a serem submetidas à deliberação da 
Assembleia Geral; 



XXXVI 3 aprovar e fiscalizar o cumprimento pela Diretoria do BNDES do 
compromisso assumido nos termos do artigo 18, §10, deste Estatuto; 

XXXVII 3 aprovar e divulgar o Código de Conduta e Integridade do BNDES e suas 
subsidiárias, conforme previsto na Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016; 

XXXVIII 3 autorizar e homologar a contratação de auditores independentes, bem como 
a rescisão dos respectivos contratos; 

XXXIX 3 aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administração e do Comitê de 
Auditoria; e 

XL 3 manifestar-se sobre a remuneração fixa e variável dos membros da Diretoria. 

Parágrafo único. Em caso de conflito de interesses, os membros do Conselho de 
Administração deverão se abster das discussões e deliberações sobre a matéria, 
cumprindo-lhes comunicar seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião, a 
natureza e a extensão de seu interesse. 

Art. 17. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez ao mês e, 
extraordinariamente, sempre que for convocado pelo Presidente, a seu critério, ou por 
solicitação de, pelo menos, seis de seus membros. 

§ 1º O Conselho somente deliberará com a presença de, pelo menos, seis de seus 
membros. 

§ 2º As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos e registradas em 
atas, cabendo ao Presidente, além do voto ordinário, o voto de qualidade. 

§ 3º As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede do BNDES ou 
em seu escritório central, sendo admitidas, excepcionalmente, a participação de 
conselheiro ou a realização de reuniões por meio de teleconferência, videoconferência 
ou outro meio de comunicação, que possa assegurar a participação efetiva de seus 
membros, bem como a autenticidade e integridade de seu voto. 

§4º Ao Presidente do BNDES será facultado acompanhar as reuniões do Conselho de 
Administração, sempre que entender pertinente. 

CAPÍTULO VI 

DA DIRETORIA 

Art. 18. O BNDES será administrado por uma Diretoria composta pelo Presidente e por 
nove Diretores, todos eleitos pelo Conselho de Administração, e demissíveis ad nutum. 

§ 1º O prazo de gestão do Presidente e dos Diretores será unificado, com duração de 
dois anos, e serão permitidas três reconduções consecutivas. 



§ 2º Observado o disposto no art. 35 deste Estatuto, a remuneração dos membros da 
Diretoria será submetida à apreciação do Conselho de Administração do BNDES e 
fixada pela Assembleia Geral. 

§ 3º A investidura dos membros da Diretoria far-se-á mediante assinatura em livro de 
termo de posse, iniciando-se o prazo de gestão a partir desta data. 

§4º A indicação dos membros da Diretoria do BNDES, inclusive do Presidente, 
observará ao disposto na Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, e demais normativos 
aplicáveis. 

§ 5º Os membros da Diretoria não podem ter sido administradores, nos dois anos que 
antecedem a eleição, de sociedade objeto de declaração de insolvência, liquidação, 
intervenção, falência ou recuperação judicial, salvo nos casos em que o exercício de tal 
função decorreu de indicação feita pelo BNDES para atuar a seu serviço ou de suas 
subsidiárias. 

§6º Em caso de impedimento ou afastamento temporário, serão substituídos: I 3 o 
Presidente: Até 30 (trinta) dias consecutivos, por Diretor a ser designado pelo 
Presidente do BNDES; Além de 30 (trinta) dias consecutivos, por quem, na forma da 
lei, seja escolhido pelo Conselho de Administração; II 3 Cada Diretor, por outro Diretor, 
designado pelo Presidente do BNDES, em caráter cumulativo, sem acréscimo de 
remuneração. 

§ 7º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, será 
considerada vaga a função do membro da Diretoria que dela se afastar, sem causa 
formalmente justificada, por mais de trinta dias consecutivos, salvo as hipóteses de 
força maior ou caso fortuito. 

§ 8º O membro da Diretoria eleito na forma do caput deste artigo, que houver sido 
reconduzido três vezes consecutivas, poderá voltar a fazer parte do Colegiado após 
decorridos, no mínimo, dois anos do término de seu último prazo de gestão. 

§ 9º É vedada a recondução de membro da Diretoria que não tenha participado de 
nenhum dos treinamentos anuais disponibilizados pelo BNDES acerca dos temas 
previstos no artigo 42 do Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de 2016. 

§ 10 É condição para investidura em cargo de diretoria a assunção de compromisso com 
metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo 
Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu cumprimento. 

§ 11º O prazo de gestão do membro da Diretoria se estende até a investidura do novo 
membro ou a sua recondução. 

Art. 19. Compete à Diretoria: 

I - aprovar, em harmonia com a política econômico-financeira do Governo Federal e 
com as diretrizes do Conselho de Administração: 

a) as linhas orientadoras da ação do BNDES; e 



b) as normas de operações e de administração do BNDES, mediante expedição dos 
regulamentos específicos; 

II - apreciar e submeter ao Conselho de Administração o Programa de Dispêndios 
Globais e aprovar o orçamento gerencial do BNDES e das suas subsidiárias, que reflete 
o fluxo financeiro do período; 

III - aprovar as normas gerais de administração de pessoal, inclusive as relativas à 
fixação do quadro; 

IV - aprovar a organização interna do BNDES e a respectiva distribuição de 
competência, bem como a criação de escritórios, representações e agências; 

V - deliberar sobre operações de responsabilidade de um só cliente ou sobre limites de 
crédito para determinado grupo econômico, situadas no respectivo nível de alçada 
decisória por ela estabelecido; 

VI - autorizar aplicações não reembolsáveis, para os fins previstos nos incisos IV, V e 
VI do art. 10; 

VII - autorizar a contratação de obras e serviços e a aquisição, locação, alienação e 
oneração de bens móveis, imóveis e valores mobiliários, bem como a renúncia de 
direitos, transações e compromisso arbitral, situados no respectivo nível de alçada 
decisória por ela estabelecido, podendo estabelecer normas e delegar poderes; 

VIII 3 autorizar a emissão das demonstrações financeiras, inclusive as trimestrais, 
propondo a constituição de reservas e a destinação de resultados, quando houver, 
submetendo-as à manifestação do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração, e, 
quando necessário, à deliberação da Assembleia Geral; 

IX - autorizar a realização de acordos, contratos e convênios que constituam ônus, 
obrigações ou compromissos para o BNDES, podendo estabelecer normas e delegar 
poderes, quando estes instrumentos possuírem natureza exclusivamente administrativa; 

X - pronunciar-se sobre todas as matérias que devam ser submetidas ao Conselho de 
Administração; 

XI - conceder férias, limitadas a 30 dias anuais, e as licenças estabelecidas na forma do 
art. 35, deste Estatuto, aos membros da Diretoria; 

XII - acompanhar a implementação do plano de ação para correção de eventuais 
irregularidades encontradas quando da realização da auditoria de que trata o art. 16, 
inciso XXVI, deste Estatuto, devendo ser dado conhecimento aos Conselhos 
Deliberativo e Fiscal da entidade fechada de previdência complementar, bem como ao 
Conselho de Administração do BNDES, que será a instância interna responsável por 
verificar a efetividade do plano, assessorada pela estrutura interna de supervisão; 

XIII - determinar, no âmbito da Organização Interna Básica, a(s) Unidade(s) 
Fundamental(ais) responsável(eis) por fornecer orientação e assessoramento técnico aos 



membros indicados pela patrocinadora aos Conselhos Deliberativo e Fiscal da entidade 
fechada de previdência complementar; 

XIV - apresentar relatório semestral ao Conselho de Administração sobre a entidade 
fechada de previdência complementar e seus planos de previdência, com destaque para: 

a) a aderência dos cálculos atuariais; 

b) a gestão dos investimentos; 

c) a solvência, a liquidez e o equilíbrio econômico, financeiro e atuarial dos planos; 

d) o gerenciamento dos riscos; e 

e) a efetividade dos controles internos. 

XV 3 apresentar, até a última reunião ordinária do ano do Conselho de Administração:a) 
plano de negócios para o exercício anual seguinte;b) estratégia de longo prazo 
atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no mínimo, os próximos 5 
(cinco) anos; 

XVI 3 aprovar, revisar e submeter ao Conselho de Administração, anualmente, as 
Políticas Corporativas de Gestão de Riscos; 

XVII 3 manifestar-se expressamente acerca das ações a serem implementadas para 
correção tempestiva das deficiências de controle e de gerenciamento do risco 
operacional, apontadas em relatório elaborado anualmente pela Área de Integridade e 
Gestão de Riscos; 

XVIII 3 estabelecer métricas para a gestão de riscos, considerada sua integração ao 
planejamento estratégico do BNDES; 

XIX 3 fomentar a cultura de gestão de riscos, a cultura de gestão por processos e a 
integração das práticas de gestão de riscos aos negócios e aos objetivos estratégicos do 
BNDES; 

XX 3 aprovar e revisar periodicamente as Políticas e os Programas relativos à 
Conformidade e Integridade, submetendo-os à deliberação do Conselho de 
Administração, observadas as disposições estatutárias ou legais; 

XXI 3 monitorar o cumprimento da Política e dos Programas relativos à Conformidade 
e Integridade; 

XXII 3 indicar o representante do BNDES nas Assembleias Gerais da FINAME e da 
BNDESPAR; e 

XXIII 3 propor ao Conselho de Administração a aprovação do Código de Conduta e 
Integridade do BNDES e de suas subsidiárias. 



Parágrafo único. A Diretoria do BNDES poderá delegar a aprovação de operações de 
responsabilidade de um só cliente, na forma do inciso V do caput deste artigo, desde 
que respeitados os valores máximos definidos em alçadas e as condições previamente 
estabelecidas em normativos internos. 

Art. 20. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semana, e, 
extraordinariamente, sempre que convocada pelo Presidente do BNDES, deliberando 
com a presença de, pelo menos, maioria de seus membros, sendo 1 (um) deles, 
necessariamente, o Presidente ou seu substituto. 

§ 1º As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria absoluta de votos e 
registradas em atas, cabendo ao Presidente, além do voto ordinário, o de qualidade. 

§ 2º O Presidente poderá vetar as deliberações da Diretoria, submetendo-as ao Conselho 
de Administração. 

§ 3º Em caso de conflito de interesses, os membros da Diretoria deverão se abster das 
discussões e deliberações sobre a matéria, cumprindo-lhes comunicar seu impedimento 
e fazer consignar, em ata de reunião, a natureza e a extensão de seu interesse. 

§ 4º As reuniões da Diretoria serão realizadas na sede do BNDES ou em seu escritório 
central, sendo admitidas, excepcionalmente, a participação de membro da Diretoria ou a 
realização de reuniões por meio de teleconferência, videoconferência ou outro meio de 
comunicação, que possa assegurar a participação efetiva de seus membros, bem como a 
autenticidade e integridade de seu voto. 

Art. 21. Compete ao Presidente: 

I - representar o BNDES, em juízo ou fora dele, podendo delegar essa atribuição, em 
casos específicos, e, em nome da entidade, constituir mandatários ou procuradores; 

II - convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

III - administrar e dirigir os bens, serviços e negócios do BNDES, e decidir, por 
proposta dos responsáveis pelas respectivas áreas de coordenação, sobre operações de 
responsabilidade de um só cliente situadas no respectivo nível de alçada decisória 
estabelecido pela Diretoria, podendo delegar esta atribuição a dois Diretores; 

IV - superintender e coordenar o trabalho das unidades do BNDES, podendo delegar 
competência executiva e decisória e distribuir, entre os Diretores, a coordenação dos 
serviços do BNDES, designando, dentre os membros da Diretoria, o Diretor estatutário 
que liderará a Área responsável pela verificação de cumprimento de obrigações e de 
gestão de riscos, nos termos do art. 38; 

V - baixar normas necessárias ao funcionamento dos órgãos e serviços do BNDES, de 
acordo com a organização interna e a respectiva distribuição de competência 
estabelecidas pela Diretoria; 



VI - admitir, promover, punir, dispensar e praticar os demais atos compreendidos na 
administração de pessoal, de acordo com as normas e critérios previstos em lei e 
aprovados pela Diretoria, podendo delegar esta atribuição no todo ou em parte; 

VII - autorizar a contratação de obras e serviços e a aquisição, locação, alienação e 
oneração de bens móveis e imóveis, exceto valores mobiliários, situadas no respectivo 
nível de alçada decisória estabelecido pela Diretoria, podendo estabelecer normas e 
delegar poderes; 

VIII - enviar ao Ministro de Estado da Economia, no prazo legal, para seu exame e 
posterior remessa ao Tribunal de Contas da União, a prestação de contas anual dos 
administradores do BNDES e as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
anterior, acompanhadas dos pronunciamentos do Conselho Fiscal e do Conselho de 
Administração; 

IX - enviar às autoridades competentes, nos prazos regulamentares, dados sobre matéria 
orçamentária e outras informações sobre o andamento dos trabalhos do BNDES e de 
suas operações; 

X - submeter, no prazo regulamentar, ao órgão competente do Ministério da Economia, 
o Programa de Dispêndios Globais do BNDES; 

XI - submeter, semestralmente, à Presidência da República, por intermédio do Ministro 
de Estado da Economia, os balancetes do PISPASEP, assim como a relação geral das 
aplicações dos recursos desse fundo; 

XII - redistribuir as tarefas entre os Diretores, nas ausências ou, nos impedimentos 
temporários destes, e designá-los nos casos de vacância, até o preenchimento da vaga 
pelo Conselho de Administração; 

XIII - apresentar, trimestralmente, ao Conselho de Administração relatório das 
atividades do BNDES; e 

XIV 3 atuar como principal responsável pela estratégia da organização e da estrutura de 
gerenciamento de riscos, incluindo o estabelecimento, a manutenção, o monitoramento 
e o aperfeiçoamento do controle interno da gestão do BNDES e de suas subsidiárias. 

Parágrafo único. O Presidente poderá delegar as suas atribuições em parte, reservandose 
iguais poderes, a um dos membros da Diretoria, observados os limites à delegação de 
poderes constantes da legislação e deste Estatuto. 

Art. 22. A cada Diretor compete: 

I - coadjuvar o Presidente na direção e coordenação das atividades do BNDES; 

II - participar das reuniões da Diretoria, concorrendo para assegurar a definição de 
políticas pelo BNDES e relatando os assuntos da respectiva área de coordenação; 

III - exercer as tarefas de coordenação que lhe forem atribuídas pelo Presidente; 



IV - exercer as funções executivas e decisórias que lhe forem delegadas pelo Presidente 
ou pela Diretoria; e 

V - representar o BNDES, em juízo ou fora dele, em casos específicos, e, em nome da 
entidade, constituir mandatários ou procuradores. 

§ 1º As atribuições previstas neste artigo poderão ser delegadas em parte e em casos 
específicos, com reserva de poderes, observados os limites à delegação de poderes 
constantes da legislação e deste Estatuto. 

§ 2º Os limites para o exercício da competência prevista no inciso V serão estabelecidos 
em normativo interno elaborado pela Diretoria do BNDES. 

Art. 23. Os contratos que o BNDES celebrar ou em que vier a intervir e os atos que 
envolvam obrigações ou responsabilidades por parte do Banco, inclusive os de caráter 
administrativo, bem como suas respectivas alterações, serão assinados conjuntamente 
pelo Presidente e por um Diretor ou, por dois Diretores. 

§ 1º Os documentos previstos no caput poderão ser assinados por um ou mais 
procuradores constituídos pelo BNDES para essa expressa finalidade, devendo a 
procuração ser outorgada, em nome da entidade, conjuntamente pelo Presidente e por 
um Diretor ou, por dois Diretores. 

§ 2° Os títulos ou documentos emitidos em decorrência de obrigações contratuais, bem 
como os cheques e outras obrigações de pagamento serão assinados isoladamente pelo 
Presidente. 

§ 3° Os documentos previstos no § 2º poderão ser assinados por, pelo menos, dois 
procuradores constituídos pelo BNDES para essa expressa finalidade, devendo a 
procuração ser outorgada, em nome da entidade, pelo Presidente. 

§ 4° Os instrumentos de mandato a que se refere esse artigo continuarão válidos ainda 
que seu(s) signatário(s) deixe(m) de ocupar o cargo, salvo se expressamente revogados. 

CAPÍTULO VII 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 24 O Conselho Fiscal do BNDES será composto de três membros e três suplentes, 
todos indicados pelo Ministro de Estado da Economia e eleitos pela Assembleia Geral, 
com prazo de atuação unificado de dois anos, permitidas 2 (duas) reconduções 
consecutivas. 

§ 1º Ao menos um dos membros indicados pelo Ministro de Estado da Economia e seu 
respectivo suplente deverão ser servidores públicos, representantes do Tesouro 
Nacional, com vínculo permanente com a Administração Pública Federal. 

§ 2º A investidura dos membros do Conselho Fiscal dar-se-á no momento da eleição 
pela Assembleia Geral, independentemente da assinatura em livro de termo de posse. 



§ 3º O prazo de atuação contar-se-á a partir da eleição pela Assembleia Geral. 

§ 4º Findo o prazo de atuação, o membro do Conselho Fiscal permanecerá no exercício 
do cargo até a eleição do substituto. 

§ 5º Na hipótese de recondução, o novo prazo de atuação contar-se-á a partir do término 
do prazo anterior. 

§ 6º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, será 
considerada vaga a função do membro do Conselho Fiscal que, sem causa formalmente 
justificada, não comparecer a duas reuniões consecutivas ou três alternadas no intervalo 
de um ano, salvo as hipóteses de força maior ou caso fortuito. 

§ 7º A remuneração mensal dos membros do Conselho Fiscal, observadas as normas 
legais aplicáveis, será fixada pela Assembleia Geral, e será equivalente a dez por cento 
da remuneração média mensal da Diretoria, não computados benefícios, verbas de 
representação e participação nos lucros. 

§ 8º Os membros do Conselho Fiscal terão ressarcidas as suas despesas de locomoção e 
estada necessárias ao desempenho da função. 

§ 9º Os honorários e o reembolso das despesas de locomoção e estada só serão devidos 
ao membro suplente do Conselho Fiscal no mês em que este comparecer à reunião do 
Conselho, conforme registro em ata, nos casos de ausência do membro titular. 

§ 10º O membro do Conselho Fiscal que houver sido reconduzido duas vezes 
consecutivas poderá voltar a fazer parte do Colegiado após decorridos, no mínimo, dois 
anos do término de seu prazo de atuação. 

§ 11º É vedada a recondução de membro do Conselho Fiscal que não tenha participado 
de nenhum dos treinamentos anuais disponibilizados pelo BNDES acerca dos temas 
previstos no artigo 42 do Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de 2016. 

§ 12º A indicação dos membros do Conselho Fiscal do BNDES observará ao disposto 
na Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, e demais normativos aplicáveis. 

Art. 25 Sem prejuízo das competências previstas na Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, compete ao Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento de seus deveres 
legais e estatutários; 

II 3 analisar as demonstrações contábeis trimestrais do BNDES; 

III - examinar e emitir parecer sobre as demonstrações financeiras semestrais do 
BNDES e as de encerramento do exercício social dos fundos e programas por ele 
operados ou administrados, manifestando sua opinião, inclusive sobre a situação 
econômico-financeira do BNDES; 



IV - denunciar, por quaisquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes 
não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses do BNDES, à 
Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências 
úteis; 

V - opinar sobre as propostas de: a) destinação do resultado líquido; b) pagamento de 
dividendos e juros sobre o capital próprio; c) modificação de capital; d) constituição de 
fundos, reservas e provisões; e) absorção de eventuais prejuízos com as reservas de 
lucros; e f) planos de investimento ou orçamento de capital; 

VI - avaliar os relatórios periódicos relacionados com os sistemas de controles internos 
do BNDES; 

VII - reunir-se, ao menos trimestralmente, com o Comitê de Auditoria para discutir 
sobre políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas respectivas 
competências; 

VIII- adotar plano de trabalho anual, o qual deve conter matérias relacionadas à função 
fiscalizatória do Colegiado, de caráter geral e específico da empresa, devendo ser 
aprovado até o mês de maio de cada ano; 

IX - realizar uma autoavaliação anual do desempenho do Colegiado, levando-se em 
conta a execução do plano de trabalho, até o mês de março do exercício seguinte à 
aprovação do plano de trabalho; 

X - exercer as demais atribuições atinentes ao seu poder de fiscalização, consoante a 
legislação vigente. 

§ 1º Os órgãos de administração são obrigados a disponibilizar, por meio de 
comunicação formal, aos membros em exercício do Conselho Fiscal, dentro de dez dias, 
cópia das atas de suas reuniões e, dentro de quinze dias de sua elaboração, cópias dos 
balancetes e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente, bem como 
dos relatórios de execução do orçamento. 

§ 2º O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, solicitará aos órgãos de 
administração esclarecimentos ou informações, e a elaboração de demonstrações 
financeiras ou contábeis especiais. 

§ 3º O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou pelo Conselho de 
Administração, nos casos previstos em lei. 

§ 4º Em caso de conflito de interesses, os membros do Conselho Fiscal deverão se 
abster das discussões e deliberações sobre a matéria, cumprindo-lhes comunicar seu 
impedimento e fazer consignar, em ata de reunião, a natureza e a extensão de seu 
interesse. 

§ 5º Ficará facultada eventual participação de membro do Conselho Fiscal na reunião, 
por videoconferência ou outro meio de comunicação certificado que possa assegurar a 



participação efetiva e a autenticidade do seu voto, que será considerado válido para 
todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. 

CAPÍTULO VIII 

DO COMITÊ DE AUDITORIA 

Art. 26. O Comitê de Auditoria será composto por 3 (três) membros, designados pelo 
Conselho de Administração, em sua maioria independentes, sendo um de seus membros 
integrante do Conselho de Administração da BNDESPAR. 

§ 1º A designação dos membros do Comitê de Auditoria observará as regras previstas 
na Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, no Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de 
2016, bem como as adotadas pelo Conselho Monetário Nacional e pela Comissão 
Interministerial de Governança Corporativa e de Administração de Participações 
Societárias da União 4 CGPAR, concernentes às condições para o 
exercício do respectivo mandato. 

§ 2º Os membros do Comitê de Auditoria terão mandato de 02 (dois) anos, não 
coincidente para cada membro, ressalvada a existência de norma em sentido diverso 
emitida por órgão supervisor do Sistema Financeiro Nacional, podendo cessar, a 
qualquer tempo, por deliberação da maioria absoluta, com voto justificado, do Conselho 
de Administração, permitida uma reeleição. 

§ 3º A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria será fixada pela Assembleia 
Geral do BNDES em montante não inferior à remuneração dos Conselheiros Fiscais. 

§ 4º Caso o integrante do Comitê de Auditoria seja também membro do Conselho de 
Administração do BNDES ou de suas ligadas, deverá optar pela remuneração de 
membro do referido Comitê. 

§ 5º É indelegável a função de integrante do Comitê de Auditoria. 

Art. 27. O Comitê de Auditoria reportar-se-á ao Conselho de Administração e será 
único para o BNDES e suas subsidiárias. 

Parágrafo único. O funcionamento do Comitê de Auditoria será regulado em regimento 
interno, aprovado pelo Conselho de Administração do BNDES. 

Art. 28. São atribuições do Comitê de Auditoria: 

I - opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente para o BNDES e 
suas subsidiárias; 

II - revisar, previamente à publicação, as demonstrações contábeis semestrais, inclusive 
notas explicativas, relatórios de administração e parecer do auditor independente 
relativos ao BNDES e suas subsidiárias; 



III - avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, incluindo-se a 
verificação do cumprimento de dispositivos legais e regulamentares aplicáveis ao 
BNDES e suas subsidiárias, além de seus atos normativos internos; 

IV - avaliar o cumprimento, pela administração do BNDES e de suas subsidiárias, das 
recomendações feitas pelo auditor independente ou pelo auditor interno; 

V - estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de informações 
acerca do descumprimento de dispositivos legais e regulamentares aplicáveis ao 
BNDES e suas subsidiárias, incluídos seus atos normativos internos, prevendo 
procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da 
informação; 

VI - recomendar à Diretoria do BNDES e de suas subsidiárias correções ou 
aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas 
atribuições; 

VII - reunir-se, no mínimo, trimestralmente, com a Diretoria do BNDES e de suas 
subsidiárias, com a auditoria independente e com a auditoria interna, para verificar o 
cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive no que se refere ao 
planejamento dos trabalhos de auditoria, formalizando, em atas, os conteúdos de tais 
encontros; 

VIII - reunir-se com o Conselho Fiscal e Conselho de Administração do BNDES e de 
suas subsidiárias, por solicitação desses órgãos estatutários, para discutir acerca de 
políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas 
competências; 

IX - elaborar, anualmente, documento denominado Relatório do Comitê de Auditoria, a 
ser submetido aos Conselhos de Administração e Fiscal do BNDES e de suas 
subsidiárias, com informações sobre as atividades, resultados, conclusões e 
recomendações do Comitê de Auditoria, registrando eventuais divergências 
significativas entre Administração, auditoria independente e Comitê de Auditoria em 
relação às demonstrações financeiras, contendo, ainda, as seguintes informações: 

a) atividades exercidas no âmbito de suas atribuições, no período; 

b) avaliação da efetividade dos sistemas de controle interno do BNDES e de suas 
subsidiárias, observado o disposto na legislação vigente e destacando as deficiências 
identificadas; 

c) descrição das recomendações apresentadas à Diretoria do BNDES e de suas 
subsidiárias, destacando as que não foram acatadas, acompanhadas das respectivas 
justificativas; 

d) avaliação da efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à 
verificação do cumprimento de dispositivos legais, regulamentares e normativos 
internos, aplicáveis ao BNDES e suas subsidiárias, destacando as deficiências 
identificadas; 



e) avaliação da qualidade das demonstrações contábeis relativas aos respectivos 
períodos, com ênfase na aplicação das práticas contábeis adotadas no Brasil e no 
cumprimento de normas editadas pelo Banco Central do Brasil, destacando as 
deficiências identificadas; 

X - manter à disposição do Banco Central do Brasil e dos Conselhos de Administração 
do BNDES e de suas subsidiárias o Relatório do Comitê de Auditoria,pelo prazo 
mínimo de cinco anos, contados de sua elaboração; 

XI - publicar, em conjunto com as demonstrações contábeis semestrais, resumo do 
Relatório do Comitê de Auditoria, destacando as principais informações contidas nesse 
documento; 

XII 3 supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando sua 
independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços às 
necessidades do BNDES e de suas subsidiárias; 

XIII 3 supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle interno, de 
auditoria interna e de elaboração das demonstrações financeiras do BNDES e de suas 
subsidiárias; 

XIV 3 monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, das 
demonstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pelo BNDES e por 
suas subsidiárias; 

XV 3 avaliar e monitorar exposições de risco do BNDES e de suas subsidiárias, 
podendo requerer, entre outras, informações detalhadas sobre políticas e procedimentos 
referentes a: a) remuneração da Administração; b) utilização de ativos do BNDES e de 
suas subsidiárias; c) gastos incorridos em nome do BNDES e de suas subsidiárias; 

XVI 3 avaliar e monitorar, em conjunto com a Administração e a Área de Auditoria 
Interna, a adequação das transações com partes relacionadas; 

XVII 3 avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos 
atuariais, bem como o resultado atuarial dos planos de benefícios mantidos pela 
entidade fechada de previdência complementar patrocinada pelo BNDES e por suas 
subsidiárias; 

XVIII 3 comunicar ao Banco Central do Brasil e ao Conselho de Administração, na 
forma e nos prazos estabelecidos pelas normas específicas, a existência ou evidência de 
fraudes, falhas ou erros que coloquem em risco a continuidade do BNDES e de suas 
subsidiárias ou a fidedignidade de suas demonstrações contábeis; 

XIX 3 elaborar e encaminhar, anualmente, para deliberação dos Conselhos de 
Administração do BNDES e de suas subsidiárias, até o final do terceiro trimestre, 
proposta de implementação dos Planos Anuais de Atividades de Auditoria Interna 4 
PAINT; 

XX 3 monitorar a implementação das medidas determinadas pelos órgãos reguladores e 
de controle; 



XXI 3 avaliar e informar aos Conselhos de Administração do BNDES e de suas 
subsidiárias sobre eventuais divergências entre a auditoria independente e as Diretorias 
das referidas sociedades, relativas às demonstrações contábeis e aos relatórios 
financeiros; 

XXII 3 avaliar a efetividade da Ouvidoria do BNDES e seus relatórios de atividades; 

XXIII 3 assessorar os Conselhos de Administração do BNDES e de suas subsidiárias no 
que concerne ao exercício de suas funções de auditoria e fiscalização; e 

XXIV 3 outras que vierem a ser fixadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco 
Central do Brasil, pela Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de 
Administração de Participações Societárias da União 4 CGPAR, ou pelos Conselhos 
de Administração do BNDES e de suas subsidiárias. 

§ 1º Ao menos um dos membros do Comitê de Auditoria deverá participar das reuniões 
dos Conselhos de Administração que tratem das demonstrações contábeis periódicas, da 
contratação do auditor independente e do PAINT. 

§ 2º O BNDES fornecerá apoio administrativo ao Comitê de Auditoria e disponibilizará 
meios para que receba denúncias, inclusive sigilosas, internas e externas, em matérias 
relacionadas ao escopo de suas atividades. 

§ 3° O Comitê de Auditoria deverá realizar, no mínimo, quatro reuniões mensais, de 
modo que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua divulgação. 

§ 4° O BNDES deverá divulgar as atas das reuniões do Comitê de Auditoria. 

§ 5° Caso o Conselho de Administração considere que a divulgação da ata possa pôr em 
risco interesse legítimo do BNDES ou de suas subsidiárias, poderá apenas ser divulgado 
o extrato da ata. 

§ 6° A restrição prevista no § 5° não será oponível aos órgãos de controle, que terão 
total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de Auditoria, observada a 
transferência do sigilo. 

CAPÍTULO IX 

DO COMITÊ DE ELEGIBILIDADE 

Art. 29. O Comitê de Elegibilidade será composto pelos mesmos membros que integram 
o Comitê de Auditoria, designados pelo Conselho de Administração, sem remuneração 
adicional. 

§1º Compete ao Comitê de Elegibilidade: 

I 3 auxiliar o acionista controlador na indicação dos membros da Diretoria e dos 
Conselhos de Administração e Fiscal do BNDES e de suas subsidiárias, inclusive por 



meio da verificação do cumprimento dos critérios previstos na Lei nº 13.303/2016 e em 
outros normativos aplicáveis; 

II 3 verificar a conformidade do processo de avaliação dos membros da Diretoria e dos 
Conselhos de Administração e Fiscal do BNDES e suas subsidiárias, de acordo com os 
parâmetros estabelecidos pela Lei nº 13.303/2016; 

III 3 prestar apoio metodológico e procedimental aos Conselhos de Administração na 
avaliação do desempenho de Diretores e membros estatutários, na forma do artigo 16, 
inciso XXII; e 

IV 3 comunicar ao acionista controlador e aos Conselhos de Administração do BNDES 
e de suas subsidiárias o resultado de suas avaliações. 

§ 2º As atas das reuniões do Comitê de Elegibilidade, realizadas com o intuito de 
verificar o cumprimento dos requisitos definidos na política de indicação, com o 
registro de eventuais manifestações divergentes dos membros do Comitê, deverão ser 
divulgadas. 

CAPÍTULO X 

DA OUVIDORIA 

Art. 30. A Ouvidoria do BNDES atuará como principal canal de denúncia, comunicação 
e intermediação entre as empresas que constituem o Sistema BNDES e a sociedade, 
bem como seu público interno, inclusive para a mediação de conflitos. 

§ 1º A função de Ouvidor será desempenhada por empregado que compõe o quadro 
permanente de pessoal do BNDES ou de suas subsidiárias, mediante comissão 
compatível com as atribuições da Ouvidoria, que exercerá mandato pelo prazo de dois 
anos, permitida uma recondução, sendo designado e destituído, a qualquer tempo, pelo 
Presidente do BNDES. 

§ 2º A função de Ouvidor deverá ser de tempo integral e dedicação exclusiva, não 
podendo o empregado desempenhar outra atividade no BNDES ou em suas subsidiárias. 

§ 3º O empregado nomeado para o exercício das atribuições de Ouvidor, além de 
integrar o quadro permanente do BNDES ou de suas subsidiárias, sem prejuízo de 
outras exigências previstas em normativos legais ou infralegais, deverá: 

I - possuir, no mínimo, 10 (dez) anos de efetivo serviço em quaisquer das empresas do 
Sistema BNDES e ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de desempenho de função executiva; 

II - possuir reputação ilibada; 

III - não possuir cargo ou função em entidades político-partidárias, associativas, 
sindicais ou patronais; 



IV - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas alíneas do inciso I 
do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, com as 
alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010; e 

V - não ter recebido penalidade administrativa de natureza grave, a partir de suspensão, 
ou sanção prevista no Código de Ética do Sistema BNDES. 

§ 4º O afastamento do Ouvidor no curso do mandato poderá ocorrer: 

I - a seu pedido; 

II - por exercício de atividade ou função que configure conflito de interesse com a 
função de Ouvidor; 

III - por conduta ética incompatível com a função, assim deliberado pela Comissão de 
Ética do BNDES; 

IV - em razão de não atendimento ou negligência no cumprimento de suas obrigações e 
funções, assim deliberado pelo Conselho de Administração do BNDES, respeitado o 
amplo direito de defesa; 

V - para desempenhar função executiva no BNDES ou outro cargo, emprego ou função 
pública Federal, Estadual ou Municipal; ou 

VI - em razão de descumprimento dos requisitos previstos neste artigo. 

Art. 31. A Ouvidoria do BNDES terá sua estrutura organizacional proposta na forma do 
art. 42, sendo-lhe conferidas, além das previstas na Resolução do Conselho Monetário 
Nacional que dispõe sobre a constituição e o funcionamento de Ouvidoria pelas 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, as seguintes atribuições: 

I - prestar atendimento de última instância às reclamações, solicitações e dúvidas dos 
cidadãos e usuários de produtos e serviços do Sistema BNDES, que não forem 
solucionadas pelo atendimento habitual realizado por seus canais e quaisquer outros 
meios de atendimento; 

II - atuar como canal de comunicação entre as empresas do Sistema BNDES e os seus 
cidadãos e usuários de produtos e serviços do Sistema BNDES, inclusive na mediação 
de conflitos; e 

III - informar ao Conselho de Administração a respeito das atividades da Ouvidoria, 
propondo a ele e à Diretoria do BNDES medidas corretivas ou de aprimoramento dos 
procedimentos e rotinas, em decorrência da análise de reclamações recebidas. 

Art. 32. A Ouvidoria deve realizar as seguintes atividades: 

I - atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas 
dos cidadãos e usuários de produtos e serviços do Sistema BNDES; 



II - prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, 
informando o prazo previsto para resposta; 

III - encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; 

IV - manter o Conselho de Administração informado sobre os problemas e deficiências 
detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas 
adotadas pelos administradores da instituição para solucioná-los; e 

V - elaborar e encaminhar à Área de Auditoria Interna, ao Comitê de Auditoria e ao 
Conselho de Administração ao final de cada semestre, relatório quantitativo e 
qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento de suas 
atribuições. 

Art. 33. O BNDES deverá criar condições adequadas para o funcionamento da 
Ouvidoria, única para o BNDES e suas subsidiárias, assegurando o seu acesso às 
informações necessárias ao exercício de suas atividades. 

CAPÍTULO XI 

DO COMITÊ DE REMUNERAÇÃO 

Art. 34. O Comitê de Remuneração será integrado por três membros, com prazo de 
gestão de 02 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções 
consecutivas, sem remuneração. 

§ 1º Os integrantes do Comitê serão nomeados pelo Conselho de Administração e só 
poderão ser destituídos, antes do término do prazo de gestão, mediante decisão 
motivada daquele órgão. 

§ 2º Pelo menos um dos 3 (três) membros do Comitê de Remuneração não deve ser 
membro do Conselho de Administração ou da Diretoria do BNDES. 

§ 3º O anterior ocupante do cargo só será nomeado novamente para compor o Comitê de 
Remuneração após o decurso de, no mínimo, três anos da sua destituição. 

§ 4º A investidura dos membros do Comitê de Remuneração far-se-á mediante registro 
na ata da primeira reunião que se realizar após a nomeação. 

§ 5º Os integrantes do Comitê de Remuneração deverão possuir a qualificação e a 
experiência necessárias para avaliar de forma independente a política de remuneração 
de administradores. 

§ 6º Além das hipóteses de morte, renúncia ou destituição pelo Conselho de 
Administração, será considerado vago o cargo de membro do Comitê de Remuneração 
que, sem causa formalmente justificada, não comparecer a 2 (duas) reuniões 
consecutivas ou 3 (três) alternadas no intervalo de 1 (um) ano, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito. 



§ 7º O Comitê de Remuneração reunir-se-á pelo menos uma vez a cada noventa dias, 
com a presença de todos os seus membros, e terá o seu funcionamento e atribuições 
regulados em regimento interno aprovado pelo Conselho de Administração. 

§ 8º O Comitê de Remuneração se reportará ao Conselho de Administração do BNDES 
e será único para o BNDES e suas subsidiárias. 

Art. 35 Compete ao Comitê de Remuneração: 

I - elaborar a política de remuneração de administradores do BNDES e de suas 
subsidiárias, propondo aos respectivos Conselhos de Administração e às Assembleias 
Gerais as diversas formas de remuneração fixa e variável, além de quaisquer benefícios 
e vantagens que lhes sejam atribuíveis, atendidos os requisitos previstos na Lei n.º 
6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

II - supervisionar a implementação e operacionalização da política de remuneração de 
administradores do BNDES e de suas subsidiárias; 

III - revisar anualmente a política de remuneração de administradores do BNDES e de 
suas subsidiárias, recomendando aos respectivos Conselhos de Administração e às 
Assembleias Gerais sua correção ou aprimoramento; 

IV - propor aos respectivos Conselhos de Administração e às Assembleias Gerais os 
montantes da remuneração global dos administradores; 

V - avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a 
política de remuneração dos administradores do BNDES e suas subsidiárias; 

VI - analisar a política de remuneração dos administradores do BNDES e suas 
subsidiárias em relação às práticas de mercado, com vistas a identificar discrepâncias 
significativas em relação a empresas congêneres, propondo os ajustes necessários; 

VII - zelar para que a política de remuneração dos administradores do BNDES e de suas 
subsidiárias esteja permanentemente compatível com a política de gestão de riscos, com 
as metas e a situação financeira atual e esperada do BNDES e com o disposto nas 
normas emanadas pelo Conselho Monetário Nacional; 

VIII - solicitar às Diretorias do BNDES e de suas subsidiárias, ou a qualquer de seus 
membros, esclarecimentos para fins de elaboração e revisão da política de remuneração 
de seus administradores; 

IX - elaborar, até 31 de março de cada ano, o <Relatório do Comitê de Remuneração=, 
nos termos especificados nas normas emanadas pelo Conselho Monetário Nacional; e 

X - divulgar toda e qualquer forma de remuneração dos administradores do BNDES e 
de suas subsidiárias. 



CAPÍTULO XII 

DA ÁREA DE INTEGRIDADE E GESTÃO DE RISCOS 

Art. 36. A Área de Integridade e Gestão de Riscos será única para o BNDES e suas 
subsidiárias, reportar-se-á ao Presidente do BNDES e será liderada pelo Diretor 
estatutário por ele indicado. 

§ 1º A Área de Integridade e Gestão de Riscos poderá reportar-se diretamente ao 
Conselho de Administração na hipótese prevista no artigo 9º, § 4º, da Lei n° 13.303, de 
30 de junho de 2016, e em outros normativos externos ou internos. 

§ 2º O BNDES deverá criar condições adequadas para o funcionamento e independência 
da Área de Integridade e Gestão de Riscos e assegurar o seu acesso às informações 
necessárias ao exercício de suas atividades. 

Art. 37. A Área de Integridade e Gestão de Riscos terá sua estrutura organizacional 
proposta na forma do art. 41, sendo-lhe conferidas, entre outras, as seguintes 
atribuições: 

I - definir e propor à Diretoria e ao Conselho de Administração as diretrizes gerais de 
Gestão de Riscos, Controles Internos e Conformidade e Integridade para o BNDES e 
suas subsidiárias; 

II - monitorar as perdas financeiras potenciais decorrentes dos riscos de crédito, 
mercado, liquidez e operacional em relação aos níveis de exposição fixados pelo 
BNDES; 

III - monitorar o consumo de capital regulatório sensibilizado pelos potenciais riscos de 
crédito, mercado e operacional, com o objetivo de garantir a aderência às normas 
vigentes; 

IV - propor ações de melhorias nas Políticas de Gestão de Riscos e nas Políticas, Regras 
e Parâmetros de Crédito, Provisão e Operações Financeiras, nas suas respectivas 
instâncias, quando da identificação de tendências de materialização dos riscos que 
comprometam os níveis de capital, bem como os resultados estimados do BNDES e 
suas subsidiárias; 

V 3 garantir a regularidade da disseminação das informações e dos indicadores 
relevantes à gestão de riscos para a Diretoria e o Conselho de Administração; 

VI - garantir a formatação e a entrega de informações em Relatórios a órgãos externos, 
visando atender às práticas recomendadas nos Acordos de Basiléia; 

VII - definir e submeter à Diretoria e ao Conselho de Administração propostas de 
Políticas de Gestão de Risco, em especial de Crédito, de Mercado e Liquidez e 
Operacional; de Gestão de Continuidade de Negócios, de Controles Internos e de 
Conformidade e Integridade; 



VIII - avaliar a qualidade dos controles internos existentes no BNDES e em suas 
subsidiárias, a definição de responsabilidades, a segregação de funções, os riscos 
envolvidos e a conformidade dos processos aos normativos internos e externos, 
propondo medidas para o seu aprimoramento, de forma a evitar conflitos de interesses e 
fraudes; 

IX - disseminar cultura de controles internos, de gestão de riscos e de Conformidade e 
Integridade no âmbito do BNDES e suas subsidiárias;

X - desenvolver e monitorar o Programa de Integridade do BNDES e de suas 
subsidiárias; 

XI 3 elaborar relatórios trimestrais de suas atividades, submetendo-os à Diretoria, aos 
Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria, nos termos de 
regulamentação interna; 

XII 3 comunicar à Diretoria, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de 
Auditoria a ocorrência de ato ou conduta em desacordo com as normas aplicáveis ao 
BNDES e suas subsidiárias, nos termos de regulamentação interna; 

XIII 3 reportar para a Diretoria e para o Conselho de Administração as principais 
deficiências encontradas no ambiente de riscos e controles do BNDES e de suas 
subsidiárias, assim como as ações implementadas para a correção dessas deficiências; 

XIV 3 planejar, organizar, coordenar e executar outras atividades que lhe forem 
atribuídas pela autoridade superior a que estiver vinculada; e 

XV 3 elaborar o Código de Conduta e Integridade do BNDES e suas subsidiárias. 

CAPÍTULO XIII 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DOS 
LUCROS 

Art. 38. O exercício social do BNDES coincidirá com o ano civil. 

Art. 39. O BNDES levantará demonstrações financeiras ao fim de cada trimestre, 
facultado à Diretoria, mediante aprovação do Conselho de Administração, determinar o 
levantamento de outras demonstrações intermediárias em menores períodos, observada 
a legislação aplicável. 

Parágrafo único. Na demonstração financeira de 31 de dezembro será registrada a 
proposta de destinação do resultado, conforme estabelecido no art. 40, de acordo com o 
§3º do art. 176 da Lei nº 6.404, de 1976. 

Art. 40. A Diretoria proporá a destinação do lucro líquido do exercício, após absorção 
de prejuízos acumulados, para manifestação do Conselho de Administração, e posterior 
aprovação pela Assembleia Geral do BNDES, observadas as seguintes condições: 



I - Reserva Legal: 5% (cinco por cento), até que alcance 20% (vinte por cento) do 
capital social; 

II - constituição das Reservas previstas nos arts. 195, 195-A e 197 da Lei no 6.404, de 
1976, se for o caso; 

III - pagamento de dividendos: mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) calculado com 
base no lucro líquido ajustado, nos termos das alíneas <a= e <b= do inciso I do art. 202 
da Lei nº 6.404, de 1976; 

IV 3 constituição de Reserva de Lucros para Equalização de Dividendos 
Complementares, cujo valor corresponderá à aplicação do percentual de 35% (trinta e 
cinco por cento) sobre o lucro líquido ajustado nos termos do inciso III deste artigo; e 

V - constituição de Reserva de Lucros para Futuro Aumento de Capital, com a 
finalidade de assegurar o fortalecimento da estrutura de capital do BNDES, no 
percentual de 40% (quarenta por cento) do lucro líquido ajustado nos termos do inciso 
III deste artigo. 

§ 1º Poderá ser imputado ao valor destinado a dividendos, apurado na forma prevista 
neste artigo, integrando a respectiva importância, para todos os efeitos legais, o valor da 
remuneração, paga ou creditada, a título de juros sobre o capital próprio, nos termos do 
art. 9º, § 7º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e legislação pertinente. 

§ 2º O valor dos juros pagos ou creditados na forma do § 1º não poderá ultrapassar o 
montante destinado ao pagamento dos dividendos, do qual será deduzido. 

§ 3º O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, 
pelas reservas de lucros e pelas reservas de capital, nessa ordem, sendo facultada a 
redução do capital social até o montante do saldo remanescente, na forma prevista no 
art. 173 da Lei nº 6.404, de 1976. 

§ 4º As demonstrações contábeis deverão ser apreciadas pelo Conselho de 
Administração e examinadas pelo Conselho Fiscal, até o dia 31 de março de cada ano, e 
submetidas, no prazo de trinta dias, aos órgãos competentes, devendo a decisão ser 
devidamente publicada e arquivada. 

§ 5º Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre o capital 
próprio, devidos ao Tesouro Nacional, incidirão encargos financeiros equivalentes à 
taxa SELIC, a partir do encerramento do exercício social até o dia do efetivo 
recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios quando 
esse recolhimento ou pagamento não se verificar na data fixada em lei ou da 
deliberação da Assembleia Geral, devendo ser considerada como a taxa diária, para a 
atualização desse valor durante os cinco dias úteis anteriores à data do pagamento ou 
recolhimento, a mesma taxa SELIC divulgada no quinto dia útil que antecede o dia da 
efetiva quitação da obrigação. 

§ 6º A reserva prevista no inciso IV do caput tem por finalidade assegurar recursos para 
remuneração adicional à União e seu saldo poderá ser distribuído antes de alcançar o 



limite de que trata o §7º, desde que preservados os limites prudenciais e corporativos 
mínimos de capital previstos na Política de Dividendos do BNDES. 

§ 7º A reserva prevista no inciso IV do caput estará limitada a 50% (cinquenta por 
cento) do capital social. 

§ 8º Atingido o limite previsto no § 7º do caput, o Conselho de Administração 
encaminhará para a deliberação da Assembleia Geral proposta de destinação do saldo da 
reserva para o pagamento de dividendos ou, na impossibilidade, para o aumento do 
capital social, em conformidade com a Política de Dividendos. 

§ 9º O saldo da reserva prevista no inciso V do caput será incorporado ao capital social, 
mediante deliberação em Assembleia Geral Extraordinária, a ser convocada para se 
realizar no mesmo dia em que se realizar a Assembleia Geral Ordinária para aprovar a 
destinação do resultado do exercício. 

§ 10 Poderá ser autorizada a antecipação, por deliberação do Conselho de 
Administração, da destinação do resultado do exercício com base em apuração de 
resultado positivo em balanço semestral, conforme previsto em lei e observados os 
mesmos parâmetros para a distribuição de dividendos obrigatórios e complementares 
prescritos nos incisos III e IV deste artigo. 

§11 Conforme previsto em lei, fica o Conselho de Administração autorizado a distribuir 
dividendos intermediários a conta de reservas de lucros, exceto a reserva constante do 
inciso V do artigo 40 existentes no último balanço anual ou semestral. 

§12 É admitido o pagamento de dividendos intermediários em periodicidade inferior à 
semestral, desde que tenham por base o resultado positivo apurado em balanço anual ou 
semestral. 

CAPÍTULO XIV 

DA ORGANIZAÇÃO INTERNA E DO PESSOAL 

Art. 41. A estrutura organizacional do BNDES e a respectiva distribuição de 
competência serão estabelecidas pela Diretoria, mediante proposta do Presidente do 
Banco. 

Parágrafo único. O órgão de auditoria interna do BNDES vincula-se diretamente ao 
Conselho de Administração. 

Art. 42. Aplica-se ao pessoal do BNDES o regime jurídico estabelecido pela legislação 
vigente para as relações de emprego privado. 

§ 1º O ingresso do pessoal far-se-á mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, observadas as normas específicas expedidas pela Diretoria. 



§ 2º A cessão ao BNDES de servidores da Administração Pública direta ou indireta far-
se-á de acordo com as peculiaridades de cada caso, observado o disposto na legislação 
pertinente. 

Art. 43. Os cargos comissionados do BNDES, até o nível máximo de Superintendente 
ou equivalente, serão preenchidos por empregados integrantes do seu quadro 
permanente de pessoal ou de suas subsidiárias. 

Parágrafo único. As designações do Chefe de Gabinete da Presidência, dos chefes de 
departamento, limitados à sede social do BNDES, às suas representações ou às suas 
subsidiárias e representações situadas no exterior, e dos assessores e secretários do 
Presidente e da Diretoria poderão recair sobre pessoas não integrantes do quadro 
permanente de pessoal do BNDES ou de suas subsidiárias, estes limitados a até dois por 
cento do quantitativo total de pessoal do BNDES e de suas subsidiárias. 

CAPÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. O BNDES observará as normas gerais orçamentárias e contábeis expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, sem prejuízo do cumprimento de dispositivos legais 
aplicáveis às empresas públicas nas áreas orçamentária e contábil. 

Art. 45. O BNDES poderá destinar recursos para a constituição de fundos específicos 
que tenham por objetivo precípuo apoiar, em conformidade com o regulamento 
aprovado pela Diretoria, o desenvolvimento de iniciativas concernentes aos estudos, 
programas e projetos de que tratam os incisos IV, V e VI do caput do art. 10. 

Parágrafo único. Os fundos a que se refere o caput serão constituídos de: 

I - dotações consignadas no orçamento de aplicações do BNDES, correspondentes a até 
dez por cento do seu lucro líquido no ano anterior e limitadas a um e meio por cento do 
seu patrimônio líquido deduzido o saldo de ajuste de avaliação patrimonial, proveniente 
de ganhos e perdas não realizados, apurados pela avaliação a mercado dos títulos e 
valores mobiliários classificados na categoria <títulos disponíveis para venda=;e 

II - doações e transferências efetuadas ao BNDES para as finalidades previstas no caput. 

Art. 46. O BNDES assegurará aos empregados, administradores, e integrantes do 
Conselho Fiscal, dos Comitês de Auditoria, de Remuneração e de Elegibilidade, 
presentes e passados, nos casos em que não houver incompatibilidade com os interesses 
da empresa, a defesa em processos judiciais e administrativos contra eles instaurados 
pela prática de atos no exercício do cargo ou função. 

§ 1º O BNDES poderá manter, na forma e extensão definida pela Diretoria, observado o 
disposto no caput, contrato de seguro permanente em favor das pessoas mencionadas, 
para resguardá-las de responsabilidade por atos ou fatos pelos quais eventualmente 
possam vir a ser demandadas judicial ou administrativamente. 



§ 2º Se alguma das pessoas mencionadas no caput for condenada, por decisão judicial 
transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou deste Estatuto, deverá 
ressarcir o BNDES de todos os custos e despesas com a assistência jurídica, nos termos 
da lei. 

§ 3º A Diretoria regulamentará a forma, as condições e os limites para a concessão da 
assistência jurídica. 

Art. 47. O BNDES submeterá à prévia anuência do Ministério da Economia a assinatura 
de acordos de acionistas ou renúncia de direitos neles previstos, ou, ainda, assunção e 
quaisquer compromissos de natureza societária referentes ao disposto no art.118 da Lei 
nº 6.404, de 1976. 

Art. 48. As controvérsias, disputas e divergências relacionadas às atividades, contratos e 
acordos do BNDES de qualquer natureza poderão 
ser submetidas à conciliação, mediação, arbitragem e outros mecanismos alternativos de 
solução consensual de conflitos, por decisão da instância competente, de acordo com os 
arts. 19, 21, 22 e 23 deste Estatuto. 

§ 1º A conciliação, a mediação e a arbitragem serão realizadas no Brasil, em língua 
portuguesa e observando-se a legislação pertinente, em especial, Lei 9.307, de 1996, e 
Lei 13.140, de 2015, ressalvados os casos envolvendo controvérsias, disputas e 
divergências internacionais. 

§ 2º As controvérsias, disputas e divergências envolvendo a União, os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios, e respectivos órgãos, fundações, autarquias e empresas 
estatais sob sua supervisão ou controle, serão preferencialmente solucionadas por meio 
da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal da Advocacia Geral 
da União.�



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º

883.2023

PA n.° 001504.2023.10.000/8

NOTICIADO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

TEMA(s): TEMAS: 08.10. - OUTROS TEMAS RELACIONADOS COM A

LIBERDADE E A ORGANIZAÇÃO SINDICAL (campo de especificação

obrigatória), Especificação: Convocação para Assembleia Geral

Extraordinária sobre aprovação do Regulamento de Honorários dos

Advogados do BNDES.

 

 

O PROCURADOR DO TRABALHO que subscreve a presente, no uso de suas

atribuições legais e

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público do Trabalho promover a

defesa da ordem jurídica, dos interesses sociais, difusos, coletivos e individuais

homogêneos afetos à área trabalhista, com respaldo nos artigos 127 e 129, II e III,

da Constituição Federal, artigos 6º, VII, <d=, e 84, II, da Lei Complementar nº

75/93, e artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,

 

Resolve instaurar a presente MEDIAÇÃO Nº 001504.2023.10.000/8.

 

 

 

CARLOS EDUARDO CARVALHO BRISOLLA

Procurador(a) do Trabalho

PRT 10ª Região
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SÃO PAULO | SP 

Rua Olimpíadas 200 - 2º Andar 
Vila Olímpia - CEP 04551-000 

TEL +55 11 4890.0360 

RIO DE JANEIRO | RJ 

Av. Pasteur, 110 - 7º Andar Botafogo - 
CEP 22290-240 

TEL +55 21 4007.2221 

BRASÍLIA | DF 

SAUS - Qd. 1 - Bloco N - nº 711 

Asa Sul - CEP 70070-010 

TEL +55 61 4007.2221 

CURITIBA | PR  

Rua Mateus Leme 575 

São Francisco - CEP 80510-192 

TEL +55 41 3233.0530 

 

          vernalhapereira.com.br 

 

Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região- Brasilia. 

 

 

Referente: Inquérito Civil nº 001504.2023.10.000/8(Oficio 74569/2023) 

 

 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, por intermédio de seus procuradores, vem respeitosamente à 

presença de Vossa Excelência, requerer a juntada aos autos do anexo documento a fim de promover a regularização de sua representação. 

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Curitiba, 06 de julho de 2023. 

 

Luiz Fernando Casagrande Pereira  

OAB 22.076/PR 

Fernando Vernalha Guimarães 

OAB 20.738/PR  
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P R E P O S T O 
 

 

 
 
 

O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, antiga Autarquia Federal, constituída pela Lei nº 1628, de 20 de 

junho de 1952, ratificada pela Lei nº 2973, de 26 de novembro de 1956, 

enquadrada na categoria de Empresa Pública Federal, por intermédio da Lei nº 

5662, de 21 de junho de 1971, e com mudança de denominação para BANCO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, na 

forma do Decreto-Lei nº 1940, de 25 de maio de 1982, a partir de 01 de junho de 

1982, com sede em Brasília, Distrito Federal, serviços e administração nesta 

Cidade, na Avenida República do Chile, 100, AUTORIZA, pelo presente 

instrumento e na forma preconizada no Art. 843, parágrafo 1º, da Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT, empregado, JORGE FERNANDO SCHETTINI 

BENTO DA SILVA, portador da Carteira de Trabalho e Previdência Social nº 

0000039453, série nº 000044, RJ, CPF 774.615.687-87, Carteira de Identidade nº 

000051800019; a representá-lo na perante a Ministério Público do Trabalho, em 

especial na NOTÍCIA DE FATO Nº 001504.2023.10.000/8.  

 

Rio de Janeiro, 06 de julho de 2023. 

 
 
 

Maria Carolina Pina Correia de Melo 
Chefe substituta do Departamento de Contencioso do BNDES 

 
 
 

 

CÓ
PIA

BNDES

BENTO

06
/0

7/
20

23
 1

4:
07



Emitente(s): AJI/JUCON SEM NÚMERO

Qtde Págs Documento Original: 1 Assinaturas: 1 Rubrica: 0

Identificador do Documento: 32eb6d34-9757-4695-b94c-fcdd7cbb63d7
Hash do Documento Original: 31c9e796b2ad54dbed7a4b916eb1304f78da4e9e7588de04274a46ba760ce

0bd80322e10db668099a867d405913faf438009841aae0e4adfb14d66e1db
01289d

Fuso horário: UTC-03:00 (Brasília)

Documento assinado eletronicamente por Informações da assinatura
MARIA CAROLINA PINA CORREIA DE MELO, Chefe
Dept. , Lotação: AJI/JUCON/GECON1

Modalidade: ELETRÔNICA SIMPLES -
LOGIN/SENHA

Assinado em: 06/07/2023 12:47

ASSINATURA

Código de Acesso

AVAH1T

Para verificar a assinatura use endereço de internet ou acesse via QRCode.

https://assinador.bndes.gov.br/smd_spa_validador/#/validador/assinatura/eletronica?token=483b9ea0-90c7ac17

OBS: Caso clique no link, verifique, antecipadamente, o endereço informado.

Página: 1 / 1Sistema SMD / Relatório de assinatura eletrônica

CÓ
PIA

BNDES

BENTO

06
/0

7/
20

23
 1

4:
07

obs: documento assinado digitalmente para atestar a integridade das assinaturas eletrônicas do documento.



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO 
 

 
SGAN 711/911 Lote "A" - Asa Norte Brasília/DF - CEP 70790-115 - Tel.: (61) 3307-7200 - http://www.prt10.mpt.mp.br 

 
 

PA-MED 001491.2023.10.000/1 - 46 

 ATA DE AUDIÊNCIA 
 

Aos seis  dias do mês de julho do ano de 2023,  às 15h49,  na Procuradoria Regional do Trabalho 
da 10ª Região, localizada  na SGAN 711/911 Lote "A" - Asa Norte Brasília/DF - CEP 70790-115 - Tel.: (61) 3307-
7200, por videoconferência, compareceu representando a FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS - FENADV, 
o(a) Sr(a). Oscar Alves de Azevedo, acompanhado(a) do(a) Dr(a).  Nathalia Alves de Azevedo, OAB 297645-SP,  
representante a ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO BNDES 3 ADVBNDES , o(a) Dr(a). André Banhara Barbosa 
de Oliveira, OBA/RJ 179497, representando o BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
3 BNDES, o(a) Sr(a). Jorge Fernando S. Bento da Silva, acompanhado do(a) Dr(a) Ruy Barbosa Júnior, OAB 
37.564/PR, [demais dados de qualificação em documento apartado],   perante o Exmo. Sr. Procurador do 
Trabalho Dr. Carlos Eduardo Carvalho Brisolla.   

Aberta a audiência, feitos os esclarecimentos acerca da natureza do procedimento de 
Mediação, as partes debateram o tema requerido e entendem pelo adiamento da presente. 

O patrono do banco inicialmente requer que seja consignado que seria necessário o aguardo 
do julgamento e transito em julgado dos ED9s, com efeitos infringentes, oferecidos no âmbito da ADIN 
3396/STF. 

A Federação dos Advogados requer que seja consignado em ata a seguinte proposta a ser 
discutida com a Associação e o Banco, a fim de solucionar o problema de imediato: < Seriam  três etapas:  

1- Honorários represados no banco 3 compromisso do banco de atualizar os valores e 
repassá-los à ADVBNDES, até 10 dias depois de apreciados os embargos declaratórios 
referidos na ADIN 3396/STF;  

2- Honorários de processos em andamento: formalização de critérios  para os casos de 
acordos judiciais envolvendo processos de interesse do BNDES, com discussão e 
entendimentos feitos nos próximos 60 dias, entre o BNDES, ADVBNDES e a Federação; 

3- Honorários em processos que já tenham fixados judicialmente 3 cobrança e execução 
realizados diretamente pelos advogados, através da ADVBNDES/ FENADV.= 

A proposta acima estará sujeita ao debate com os representantes do banco e também 
necessitam de anuência da ADVBNDES/ FENADV. 

Cientes os presentes, bem como devem informar ao MPT no prazo de 60 dias corridos  se 
pretendem continuar os tramites de negociação no âmbito desta mediação, exortando às partes o Parquet no 
sentido de que continuem as tratativas, sem prejuízo de que seja designada nova audiência. 

Nada mais, a audiência foi encerrada às 17h06. 
(documento assinado digitalmente)  

Carlos Eduardo Carvalho Brisolla  
Procurador do Trabalho 

 (dispensadas as assinaturas) 
FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS 3 FENADV 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
SOCIAL 3 BNDES 

ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO BNDES 3 ADVBNDES 

(documento assinado digitalmente)  
Patrícia Araujo Barbosa 
Assistente de Audiência 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Assinatura/Certificação do documento PA-MED 001504.2023.10.000/8 Ata de audiência telepresencial nº 075203.2023

Signatário(a): Patrícia Araújo Barbosa

Data e Hora: 06/07/2023 17:25:58

Assinado com login e senha.

Signatário(a): Carlos Eduardo Carvalho Brisolla

Data e Hora: 07/07/2023 17:41:05

Assinado com login e senha.

Verificação documento original: http://www.prt10.mpt.mp.br/servicos/autenticidade-de-documentos?view=autenticidades id=2944956&ca=89E7T9XUB3U1D5YR



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

CERTIDÃO Nº 9585.2023

 

 

 

Referência: PA-MEDIAÇÃO Nº 001504.2023.10.000/8

 

 

 

Certifico, para os devidos fins, que a audiência

designada para esta data, por videoconferência, foi realizada

no aplicativo Microsoft Teams, seguindo o ATO ORIENTATIVO

CONJUNTO PGT-CGMPT-CCR Nº 1/2020.

Certifico, ainda, que a cópia da Ata de

Audiência foi encaminhada à(s) parte(s), por e-mail, via

Sistema MPT Digital.

Nada mais a certificar, encerro o presente

termo.

 

 

Brasília, 06 de julho de 2023.

 

 

 

 

 

(documento assinado digitalmente)

PATRÍCIA ARAÚJO BARBOSA

Assistente de Gabinete
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

PA-MED 001504.2023.10.000/8

REQUERIDO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

 

DESPACHO

 

                                                  Aguarde-se pelo prazo previsto em ata de audiência.

 

BRASÍLIA, 20 de julho de 2023

 

 

CARLOS EDUARDO CARVALHO BRISOLLA

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

CERTIDÃO DE PRAZO VENCIDO Nº 13351.2023

 

 

Referência: PA-MEDIAÇÃO Nº 001504.2023.10.000/8

 

 

Certifico, nesta data, para os devidos fins, que as informações

e/ou documentos solicitados ao às partes em audiência, não foram encaminhados

a esta Procuradoria Regional do Trabalho até a presente data.

 

 

Nada mais a certificar, encerro o presente termo.

 

 

Brasília, 06 de setembro de 2023.

 

 

(documento assinado digitalmente)

PATRÍCIA ARAÚJO BARBOSA

Assistente de Gabinete
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SÃO PAULO | SP 
Rua Olimpíadas 200 - 2º Andar 
Vila Olímpia - CEP 04551-000 
TEL +55 11 4890.0360 

RIO DE JANEIRO | RJ 
Av. Pasteur, 110 - 7º Andar 
Botafogo - CEP 22290-240 
TEL +55 21 4007.2221 

BRASÍLIA | DF  
SAUS - Qd. 1 - Bloco N - nº 711 
Asa Sul - CEP 70070-010 
TEL +55 61 4007.2221 

CURITIBA | PR  
Rua Mateus Leme 575 
São Francisco - CEP 80510-192 
TEL +55 41 3233.0530 

 

vernalhapereira.com.br 
 

Ilmo. Senhor Doutor Procurador do Trabalho Carlos Eduardo Carvalho Brisolla, da Procuradoria 

Regional do Trabalho da 10ª Região – Ministério Público do Trabalho – Brasília/DF. 

 

 

 

 

 

PA-MED 001504.2023.10.0/8 

 

 

 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL - BNDES, vem, 

respeitosamente, à presença deste I. Procurador, em cumprimento ao prazo concedido na audiência 

ocorrida em 06/07/2023 nesta Mediação, informar que agendou reunião, com a participação da 

ASSOCIAÇÃO DE ADVOGADOS DO BNDES – ADVBNDES, para o próximo dia 28/09/2023, com o fim de 

expor e tratar sobre o tema honorários. 

Assim sendo, e conforme sugerido pelo I. Procurador, as partes continuam as tratativas para 

obtenção de uma conciliação. 

Desta feita, roga-se pela prorrogação do prazo, fixado em ata, por mais 60 (sessenta) dias.  

Com sinceros cumprimentos.  

Rio de Janeiro, 04 de setembro de 2023. 

 

Luiz Fernando Casagrande Pereira  
OAB 22.076/PR 

Fernando Vernalha Guimarães 
OAB 20.738/PR 

 
 

Ruy Barbosa Junior 
OAB 37.564/PR 

Fátima Aparecida de Souza Rezende 
OAB 111.126/RJ 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

PA-MED 001504.2023.10.000/8

REQUERIDO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

 

DESPACHO

 

                         Aguarde-se por mais 40 dias, quando as partes devem ser

notificadas para manifestar o eventual interesse na continuidade da presente

mediação.

 

 

BRASÍLIA, 08 de outubro de 2023

 

 

CARLOS EDUARDO CARVALHO BRISOLLA

PROCURADOR DO TRABALHO
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Rua da Quitanda, 96, 8º andar, Centro, São Paulo/SP - CEP 01012-010 - Tel. (11) 3104-08 /3106-7032 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR DO TRABALHO – DR. CARLOS EDUARDO 

CARVALHO BRISOLLA – DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO - 

BRASÍLIA/DF 

 

PA-MED 001504.2023.10.000/8 
Requerente: Federação Nacional dos Advogados – FENADV 
Requerido: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS - FENADV, já 

qualificada nos autos do procedimento de Mediação em epígrafe, formulado em face de  

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, vem à presença de 

Vossa Excelência manifestar-se e requerer o seguinte:  

Conforme se infere de fls,  o presente procedimento versa sobre 

pedido de mediação com vistas precipuamente ao repasse para fins de rateio aos 

advogados empregados do suscitado, dos honorários de sucumbência cujos valores se 

encontram acumuladamente depositados sob a guarda deste e que não vem sendo há 

décadas repassados aos seus destinatários, os advogados empregados.  

Na audiência de tentativa de conciliação realizada sob a direção 

de Vossa Excelência, o suscitado propugnou que se aguardasse o julgamento dos 

Embargos Declaratórios  apresentados em face ao v. Acórdão proferido na ADIN 3396/DF, 

que proclamou o direito ora vindicado aos advogados empregados do banco, conforme 

excerto a seguir transcrito:  

“O patrono do banco inicialmente requer que seja consignado 

que seria necessário o aguardo do julgamento e trânsito em julgado dos ED’s, com efeitos 

infringentes, oferecidos no âmbito da ADIN 3396/STF. “ 

A ora requerente formulou proposta objetiva e, com anuência 

das partes, o procedimento restou sobrestado pelo prazo de sessenta dias, ao fito de que 

estas pudessem continuar as tentativas de entendimento diretamente, tudo isso  

também consignado em ata. 

Contudo, a despeito da proposta formulada em ata pela 

FENADV na supradita audiência, passados mais de 4 (quatro) meses da sua realização, o 

BNDES não buscou estabelecer qualquer contato com esta Federação. 

E, em evidente desprestígio aos meios de composição amigável,  

o ora requerido veio a surpreender esta entidade sindical, ao expedir comunicado ao 

conjunto de seus advogados, em 11/09/2023, noticiando “reunião, com a participação 
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Rua da Quitanda, 96, 8º andar, Centro, São Paulo/SP - CEP 01012-010 - Tel. (11) 3104-08 /3106-7032 

da ASSOCIAÇÃO DE ADVOGADOS DO BNDES – ADVBNDES...com o fim de expor e tratar 

sobre o tema honorários”, para 28/09/2023.  

Isso expõe claramente o surpreendente menosprezo de tão 

prestigiada empresa pública aos esforços conciliatórios desta entidade e desde órgão 

Ministerial e representa, quiçá,  lamentável conduta antissindical a demandar verificação 

de responsabilidades, uma vez que o banco, em plena fase de negociação coletiva, 

buscou estabelecer comunicação direta com os representados desta Federação, sem que 

esta tenha sido sequer comunicada pelo banco da realização de referida reunião. 

Mormente quando o suscitado vem adotando discursos 

unilaterais frente aos seus advogados empregados, constrangendo muitos deles e 

alijando a FENADV  e até mesmo a ADVBNDES (Associação dos Advogados do BNDES) de 

quaisquer debates e tratativas sobre os repasses devidos. 

É lamentável constatar que nenhuma reunião de negociação 

com o banco tenha ocorrido após o sobrestamento do vertente procedimento, e que este 

se recuse, sistematicamente, a iniciar tratativas efetivas e concretas a fim de por um 

termo ao conflito decorrente da regularização da arrecadação e repasse dos honorários 

advocatícios e que este tenha preferido fazer uma “apresentação” efetivamente ocorrida 

dia 05/10/23 supostamente para “informe sobre honorários advocatícios”, com convite 

a todos os seus advogados empregados para participação, mas excluindo a entidade 

sindical que lhes representa e a Associação responsável pelo rateio, que não pode se 

manifestar. 

Afinal, o que se soube é que o suscitado vem adotando 

discursos unilaterais frente aos seus advogados empregados, constrangendo muitos 

deles e alijando a FENADV  e a ADVBNDES (Associação dos Advogados do BNDES) de 

quaisquer debates e tratativas sobre os repasses devidos, mantendo-se alheio ao 

estímulo formulado pelo “Parquet” e deixando, desde então,  de fazer qualquer contato 

com esta Federação, ainda que para uma simples reunião ou esforço conciliatório,  

frustrando qualquer expectativa de diálogo. 

Ao que se sabe, aliás, a “apresentação” expositiva da ARH do 

BNDES sobre o tema honorários advocatícios, a pretexto de apresentar um histórico do 

assunto no BNDES revelou-se, pelo seu tom, na verdade numa tentativa de intimidação 

dos advogados, pois teria se chegado a aduzir que outras associações de advogados de 

outras empresas públicas  teriam tido problemas com o TCU e que a eventual 

arrecadação de honorários em acordos em ações ajuizadas prejudicaria o “funding” do 

BNDES.  
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Em abono ao que se expõe, encarta-se cópia dos e-mails 

pedindo esclarecimentos à ARH sobre a inusitada “reunião”, na qual se soube que os 

“convidados” não participariam do debate, circunscrevendo-se a ouvir a uma unilateral 

exposição da do Banco.  

Repise-se, por oportuno, que tudo isso ocorreu quando já está 

sobejamente evidenciado ao Banco que a titularidade sobre os supracitados honorários 

de sucumbência decorre da lei (Estatuto da OAB – de 1994), na medida em que este 

direito chegou a ser reafirmado também em Acordo Coletivo firmado entre esta 

Federação e o  BNDES já em 1995. 

Já os embargos declaratórios aos quais o BNDES se referiu na 

ata de fls, a par de não suspender decisão de fundo consistente na interpretação 

conforme que considerou inconstitucional o art. 4º, da Lei 9.527/1997 e,  essencialmente, 

reconhecer pertencer aos advogados do banco os honorários advocatícios,   foram 

julgados em 30/10/2023, e o STF os rejeitou, mantendo in totum os termos do acórdão 

embargado.  

O suscitado, contudo, mesmo depois disso não estabeleceu 

qualquer nível de diálogo com esta Federação e/ou com a Associação dos Advogados do 

banco, apesar de afastada aquela objeção patronal ao entendimento, fazendo-se 

necessário imediatamente retomar o procedimento em epígrafe, com vistas ao 

atingimento de sua finalidade. 

Assim, uma vez que já foram julgados os embargos de 

declaração pelo STF sem qualquer alteração na disciplina do direito aos honorários 

advocatícios em favor dos empregados de empresas públicas não monopolistas, como é 

o caso do BNDES, não haveria mais qualquer justificativa razoável para o banco não 

reconhecer o direito dos seus advogados  empregados à arrecadação e consequente 

rateio dos honorários advocatícios que lhe são devidos pelas partes sucumbentes nos 

processos judiciais, pois é despiciendo até mesmo o efetivo trânsito em julgado em sede 

de controle concentrado de constitucionalidade no STF, visto que já há precedentes 

reconhecendo sua desnecessidade em ações repetitivas, segundo a ementa abaixo: 

Ementa: Entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal em sede de repercussão geral. Formação, no caso, de precedente. Publicação do 
respectivo acórdão. Possibilidade de imediato julgamento monocrático de causas que 
versem o mesmo tema. Desnecessidade, para esse efeito, do trânsito em julgado do 
paradigma de confronto (“leading case”). Aplicabilidade à espécie do art. 1.040, inciso I, 
do CPC/2015. Precedentes do STF e do STJ. Doutrina. (Rcl 30996 TP / SP - SÃO PAULO, 
TUTELA PROVISÓRIA NA RECLAMAÇÃO, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Julgamento: 
09/08/2018, Publicação: 14/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-164 DIVULG 
13/08/2018 PUBLIC 14/08/2018) 
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Em outras palavras, o BNDES poderia, à evidência ter dado 

imediato cumprimento à decisão do STF já desde a publicação do julgamento de mérito 

da ADIN nº 3.396/DF, ocorrido em 23/06/2023 e, mormente agora, após julgados os 

declaratórios, o que seria mais compatível com a probidade exigida especialmente das 

empresas públicas.  

Ante ao exposto, inobstante pareça restar evidenciado que não 

há intenção do BNDES em fazer o repasse devido e reconhecer o direito ao rateio dos 

honorários advocatícios a seus advogados empregados e mesmo tendo em vista que, a 

despeito da proposta formulada pela FENADV na supradita audiência, passados mais de 

4 (quatro) meses da sua realização o BNDES não buscou estabelecer qualquer contato 

com ela e que, pelo que se viu, vem adotando discursos unilaterais frente aos seus 

advogados, constrangendo muitos deles e alijando a FENADV  e a ADVBNDES (Associação 

dos Advogados do BNDES) de quaisquer debates e tratativas sobre os repasses devidos, 

requer seja designada derradeira audiência para tentativa de conciliação extrajudicial 

entre as partes. 

Pede deferimento. 

De São Paulo para Brasília, em 13 de novembro de 2023. 

 

Oscar Alves de Azevedo 

OAB/SP nº 74.511 

 

Nathalia Alves de Azevedo 

OAB/SP nº 297.645 
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Classificação: Documento Ostensivo 
Unidade Gestora: ARH/SUP 

 

Carta ARH/SUP 014/2023    Rio de Janeiro, 21 de setembro de 2023 

 

Sr. André Banhara Barbosa de Oliveira 

Presidente da Associação dos Advogados do BNDES (ADVBNDES) 

Av. Rio Branco, nº 26, sobreloja – Centro, Rio de Janeiro/RJ 

CEP: 20.090-001 

 

Assunto: Informes sobre os Honorários Sucumbenciais 

 

Prezado Senhor, 

A Área de Recursos Humanos do BNDES convida os membros da ADVBNDES 
para o evento “Informe sobre os Honorários Sucumbenciais”, a ser realizado na 
sede do BNDES, na Av. República do Chile nº 100, Centro, Rio de Janeiro/RJ, 
no Auditório Arino Ramos, no dia 05/10, das 15h às 17h.  

Contamos com sua presença. 

Cordialmente, 

 

Leopoldo Orsini de Castro França 

Superintendente da Área de Recursos Humanos 

 



Lista de Assinaturas

Sistema SMD / Trâmite: 113928



ADVBNDES <advogadosbndes@gmail.com>

Convite para Evento "Informe sobre os Honorários Sucumbenciais" (05/10, às
15h)

RH BNDES <rh@bndes.gov.br> 22 de setembro de 2023 às 16:57
Para: "ADVOGADOSBNDES@GMAIL.COM" <ADVOGADOSBNDES@gmail.com>
Cc: Leopoldo Orsini de Castro Franca <locaf@bndes.gov.br>

Prezado Sr. André Banhara Oliveira,

Encaminho Carta ARH/SUP 014/2023, convidando os membros da ADVBNDES para o
evento “Informes sobre os Honorários Sucumbenciais”, a ser realizado na sede do BNDES
RJ, no Auditório Arino Ramos, dia 05/10, das 15h às 17h.

Solicito, por favor, a confirmação por e-mail do recebimento desta carta.

Atenciosamente,
Leopoldo Orsini de Castro França
Superintendente
Área de Recursos Humanos (ARH)
Desenvolvendo com você um ambiente de trabalho saudável, inclusivo e colaborativo

"O remetente desta mensagem é responsável por seu endereçamento, seu conteúdo e seus anexos. Cabe a seus
destinatários, inclusive aqueles copiados na mensagem, tratá-la adequadamente, com observância da legislação em
vigor  e  dos  normativos  internos  do  BNDES,  quando  cabível.  São  proibidas,  sem a  devida  autorização,  a  sua
divulgação, reprodução e distribuição. A inobservância das proibições será passível de aplicação de sanções cíveis,
criminais e disciplinares, quando cabíveis. Se você recebeu esta mensagem indevidamente, antes de removê-la de
sua caixa postal, solicita-se o reenvio ao remetente, informando o ocorrido."

"The sender of this message is responsible for its addressing, contents and attachments. The receiver, including
those copied in the message, is obliged to use it properly, in compliance with the law in effect and the BNDES'
internal  rules,  if  applicable.  It  is  prohibited to disclose,  reproduce and distribute e-mail  messages without  due
consent. Failure to obey these instructions may give rise to civil, criminal or disciplinary measures, if applicable. If
you have improperly received this e-mail, we kindly request you to forward the message to the sender stating the
error prior to deleting it from your inbox."

Carta ARH-SUP 014-2023_Convite Honorarios Sucumbenciais.pdf
68K



ADVBNDES <advogadosbndes@gmail.com>

Convite para Evento "Informe sobre os Honorários Sucumbenciais" (05/10, às
15h)

ADVBNDES <advogadosbndes@gmail.com> 27 de setembro de 2023 às 17:20
Para: RH BNDES <rh@bndes.gov.br>

Ao
Superintende da ARH - BNDES

A ADVBNDES agradece o convite para  participar do evento “Informe sobre os
Honorários Sucumbenciais”, a ser realizado na sede do BNDES no dia 05/10, das
15h às 17h.

Em razão da particularidade do tema tratado, gostaríamos de obter alguns
esclarecimentos sobre o evento.

Qual a configuração do evento: Trata-se de uma apresentação do tema pelo
BNDES, com um viés expositivo ou de uma mesa de debates com outros
convidados?
Caso se trate de um debate com outros convidados, poderia informar a
composição da mesa e a dinâmica do evento?
Apesar do tema ser de interesse exclusivo dos advogados, indago se os informes
serão conduzidos pela ARH ou por alguma área jurídica do BNDES.
O evento será aberto ao público externo?

Agradecemos a atenção e aguardamos retorno.

Estamos à disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,

Diretoria da ADVBNDES - Gestão 2022/2024
_____________

ADVBNDES - Associação dos Advogados do BNDES
Email: advogadosbndes@gmail.com
www.advbndes.org.br
[Texto das mensagens anteriores oculto]

2 anexos

Outlook-lspyv5ml.jpg
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ADVBNDES <advogadosbndes@gmail.com>

Convite para Evento "Informe sobre os Honorários Sucumbenciais" (05/10, às
15h)

RH BNDES <rh@bndes.gov.br> 3 de outubro de 2023 às 12:28
Para: ADVBNDES <advogadosbndes@gmail.com>

Prezados(as),

Encaminhamos abaixo os esclarecimentos solicitados sobre o evento “Informe sobre os Honorários
Sucumbenciais”:

Qual a configuração do evento: Trata-se de uma apresentação do tema pelo BNDES, com um viés

expositivo ou de uma mesa de debates com outros convidados?

Trata-se de uma apresentação com viés expositivo para alinhamento geral sobre o tema.

Caso se trate de um debate com outros convidados, poderia informar a composição da mesa e a

dinâmica do evento?

A mesa será composta por representantes da ARH e da AJI.

Apesar do tema ser de interesse exclusivo dos advogados, indago se os informes serão conduzidos

pela ARH ou por alguma área jurídica do BNDES.

O evento será conduzido conjuntamente pela a ARH e pela AJI.

O evento será aberto ao público externo?

Não.

Atenciosamente,
Área de Recursos Humanos (ARH)
Desenvolvendo com você um ambiente de trabalho saudável, inclusivo e colaborativo

De: ADVBNDES <advogadosbndes@gmail.com>

Enviado: quarta-feira, 27 de setembro de 2023 17:20

Para: RH BNDES <rh@bndes.gov.br>

Assunto: Re: Convite para Evento "Informe sobre os Honorários Sucumbenciais" (05/10, às 15h)

[Texto das mensagens anteriores oculto]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

PA-MED 001504.2023.10.000/8

REQUERIDO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

 

DESPACHO

 

Designe-se nova audiência, conforme disponibilidade em agenda própria, no

intuito de uma nova tentativa de conciliação entre as partes.

 

BRASÍLIA, 14 de dezembro de 2023

 

 

CARLOS EDUARDO CARVALHO BRISOLLA

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

NOTIFICAÇÃO Nº 143329.2023

 

PA-MEDIAÇÃO Nº 001504.2023.10.000/8

REQUERIDO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

Brasília, 14 de dezembro de 2023.

 

Ao(À) Senhor(a),

Representante legal do(a)

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS - FENADV

(nathalia@nathaliazevedo.com, fenadv@uol.com.br)

 

De ordem do  Exmo. Sr. PROCURADOR DO TRABALHO Dr.

Carlos Eduardo Carvalho Brisolla, NOTIFICA-SE Vossa Senhoria para participar

de audiência, por videoconferência, por meio da plataforma digital Teams

(Microsoft), designada para o 18 de dezembro de 2023, às 16h40, aceitando-se

a designação de preposto.

 

Após o recebimento da presente notificação, deverá ser

encaminhado a esta Procuradoria, por peticionamento eletrônico, o endereço

eletrônico para o recebimento do link de acesso, bem como a documentação

de identificação dos participantes da audiência para qualificação.

 

As demais informações e os documentos solicitados/requisitados

ou apresentados espontaneamente DEVERÃO ser encaminhados, por meio do

serviço de peticionamento eletrônico do MPT, no

endereço http://www.prt10.mpt.mp.br. Por esse serviço, também poderão ser

acessados documentos e andamentos contidos no presente procedimento.

 

(documento assinado digitalmente)

PATRÍCIA ARAÚJO BARBOSA

Assistente de Gabinete

 
Setor de Edifícios Públicos Norte (SEPN) 711/911, Módulo A

Brasília/DF - CEP 70790-115 - Tel.: (61) 3307-7200 - http://www.prt10.mpt.mp.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

OFÍCIO Nº 143349.2023 - CODIN/PRT10

 

 

Ao(À) Ilmo(a) Senhor(a),

Aloizio Mercadante Oliva

Presidente

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

(presidencia@bndes.gov.br,

gpgab@bndes.gov.br, ruy.b@vernalhapereira.com, controladoria@vernalhapereira.com)

 

Assunto: PA-MEDIAÇÃO Nº 001504.2023.10.000/8. Audiência Designada.

                                                                                                        

Sr.(a) Presidente,

 

De ordem do Exmo. Sr. PROCURADOR DO TRABALHO Dr. Carlos

Eduardo Carvalho Brisolla, CONVIDA-SE Vossa Senhoria para participar de audiência,

por videoconferência, por meio da plataforma digital Teams (Microsoft), designada para

o dia 18 de dezembro de 2023, às 16h40, aceitando-se a designação de preposto.

 

Após o recebimento da presente notificação, deverá ser encaminhado

a esta Procuradoria, por peticionamento eletrônico, o endereço eletrônico para o

recebimento do link de acesso, bem como a documentação de identificação dos

participantes da audiência para qualificação.

 

Registra-se que as informações e os documentos

solicitados/requisitados ou apresentados espontaneamente D E V E R Ã O ser

encaminhados, por meio do serviço de peticionamento eletrônico do MPT, no

endereço http://www.prt10.mpt.mp.br. Por esse serviço, também poderão ser

acessados documentos e andamentos contidos no Procedimento nº

001504.2023.10.000/8.

 

Brasília, 14 de dezembro de 2023.

 

 

(documento assinado digitalmente)

PATRÍCIA ARAÚJO BARBOSA

Assistente de Gabinete

 

 
Setor de Edifícios Públicos Norte (SEPN) 711/911, Módulo A - Asa Norte

Brasília/DF - CEP 70790-115 - Tel.: (61) 3307-7200 - http://www.prt10.mpt.mp.br
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SÃO PAULO | SP 
Rua Olimpíadas 200 - 2º Andar 
Vila Olímpia - CEP 04551-000 
TEL +55 11 4890.0360 

RIO DE JANEIRO | RJ 
Av. Pasteur, 110 - 7º Andar 
Botafogo - CEP 22290-240 
TEL +55 21 4007.2221 

BRASÍLIA | DF  
SAUS - Qd. 1 - Bloco N - nº 711 
Asa Sul - CEP 70070-010 
TEL +55 61 4007.2221 

CURITIBA | PR  
Rua Mateus Leme 575 
São Francisco - CEP 80510-192 
TEL +55 41 3233.0530 

 

          vernalhapereira.com.br

Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região- Brasilia. 

 

 

Referente: Inquérito Civil nº 001504.2023.10.000/8(Oficio 74569/2023) 

 

 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, por intermédio de seus 
procuradores, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, fornecer os endereços 
eletrônicos das partes que participarão da audiência. 

 

ruy,b@vernalhapereira.com 

msvr@bndes.gov.br 

bento@bndes@gov.br 

 
Nestes termos, pede deferimento. 
Curitiba, 15 de dezembro de 2023. 

 

Luiz Fernando Casagrande Pereira  
OAB 22.076/PR 

Fernando Vernalha Guimarães 
OAB 20.738/PR  
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SÃO PAULO | SP 
Rua Olimpíadas 200 - 2º Andar 
Vila Olímpia - CEP 04551-000 
TEL +55 11 4890.0360 

RIO DE JANEIRO | RJ 
Av. Pasteur, 110 - 7º Andar 
Botafogo - CEP 22290-240 
TEL +55 21 4007.2221 

BRASÍLIA | DF 
SAUS - Qd. 1 - Bloco N - nº 711 
Asa Sul - CEP 70070-010 
TEL +55 61 4007.2221 

CURITIBA | PR  
Rua Mateus Leme 575 
São Francisco - CEP 80510-192 
TEL +55 41 3233.0530 

 

vernalhapereira.com.br

Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região- Brasilia. 

 

 

Referente: Inquérito Civil nº 001504.2023.10.000/8(Oficio 74569/2023) 

 

 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, por intermédio de seus 
procuradores, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer a juntada de 
mensagem eletrônica encaminhada a todos os advogados onde resta demonstrado que não há 
qualquer oposição quanto ao direito dos mesmos. 

No entanto, como os procedimentos internos demandam de reuniões para alinhamento, como 
a ocorrida anteriormente, requer o adiamento do ato por mais 60 dias, 

Destacamos que, caso não seja dentro do prazo solicitado, resolvido na forma administrativa, 
que seja retomada a medição. 

 
Nestes termos, pede deferimento. 
Curitiba, 18 de dezembro de 2023. 

 

Luiz Fernando Casagrande Pereira  
OAB 22.076/PR 

Fernando Vernalha Guimarães 
OAB 20.738/PR 
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Este e-mail e seus anexos são para uso exclusivo do destinatário e podem conter informações confidenciais e/ou legalmente privilegiadas. Se você receber esse e-mail por engano, por favor, notifique o
remetente e apague-o imediatamente.

This e-mail and its attachments are for the sole use of the addressee and may contain information which is confidential and/or legally privileged. If you receive this e-mail in error, please immediately
delete it and notify the sender by return e-mail.

Ruy Barbosa Junior
Advogado
ruy.b@vernalhapereira.com

SÃO PAULO (SP)
Rua Olimpíadas, 200 • 2º Andar
Vila Olímpia • CEP 04551-000
Tel. +55 (11) 4890.0360

RIO DE JANEIRO (RJ)
Praia de Botafogo, 501 • 1º Andar, A
Botafogo • CEP 22250-040
Tel. +55 (21) 4007.2221

BRASÍLIA (DF)
SAUS Qd. 01 • Bloco N • 711
Asa Sul • CEP 70070-01
Tel. +55 (61) 4007.2221

CURITIBA (PR)
Rua Mateus Leme, 575
São Francisco • CEP 80510-192
Tel. +55 (41) 3233.0530

vernalhapereira.com.br         •          apontado para o futuro          •          acompanhe o nosso conteúdo exclusivo pelas redes sociais:

Fatima Aparecida de Souza Rezende <fatima.r@vernalhapereira.com>

Fwd: Comunicado - Honorários de Sucumbência
1 mensagem

Ruy Barbosa <ruy.b@vernalhapereira.com> 18 de dezembro de 2023 às 11:33
Para: Fatima Aparecida de Souza Rezende <fatima.r@vernalhapereira.com>

---------- Forwarded message ---------
De: Fernanda da Assuncao Santa Maria <fernanda.assuncao@bndes.gov.br>
Date: seg., 18 de dez. de 2023 às 11:26
Subject: ENC: Comunicado - Honorários de Sucumbência
To: Ruy Barbosa <ruy.b@vernalhapereira.com>
Cc: Jorge Fernando Schettini Bento da Silva <bento@bndes.gov.br>

De: ajose@bndes.gov.br <ajose@bndes.gov.br> Em nome de atendimentorh@bndes.gov.br
Enviada em: sexta-feira, 15 de dezembro de 2023 19:00
Para: Atendimento RH <atendimentorh@bndes.gov.br>
Assunto: Comunicado - Honorários de Sucumbência

Prezado (a) advogado (a) das empresas do Sistema BNDES,

Informamos que em 01/12/2023 transitou em julgado a decisão final da ADIN 3396, que tramitou no Supremo Tribunal
Federal, e tratava do direito ao recebimento de honorários de sucumbência por advogados de empresas públicas.

O entendimento final foi no sentido de que o art. 4º da Lei federal nº 9.527/1997 não se aplica aos advogados de
empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias não monopolistas (isto é, que se submetam à livre
concorrência econômica com empresas privadas), como é o caso do BNDES.

Portanto, permanece aplicável aos advogados das empresas públicas a regra geral presente no art. 21, do Estatuto da
OAB.

Desse modo, estão sendo adotadas as providências necessárias para o adequado atendimento da legislação, com a
oportuna participação de todos os interessados para debate e deliberação, com vistas a conferir a necessária segurança
jurídica no cumprimento da decisão.

No caso de eventuais dúvidas e maiores esclarecimentos, favor contactar a Área Jurídica Institucional do BNDES, por
meio do e-mail sup-aji@bndes.gov.br

Atenciosamente,
ARH.

E-mail de Vernalha Pereira Advogados - Fwd: Comunicado - Honorár... https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=a03c4f7532&view=pt&search=...

1 of 2 18/12/2023, 11:44



"O remetente desta mensagem é responsável por seu endereçamento, seu conteúdo e seus anexos. Cabe a seus destinatários, inclusive aqueles copiados na mensagem,
tratá-la adequadamente, com observância da legislação em vigor e dos normativos internos do BNDES, quando cabível. São proibidas, sem a devida autorização, a sua
divulgação, reprodução e distribuição. A inobservância das proibições será passível de aplicação de sanções cíveis, criminais e disciplinares, quando cabíveis. Se você recebeu
esta mensagem indevidamente, antes de removê-la de sua caixa postal, solicita-se o reenvio ao remetente, informando o ocorrido."

"The sender of this message is responsible for its addressing, contents and attachments. The receiver, including those copied in the message, is obliged to use it properly, in
compliance with the law in effect and the BNDES' internal rules, if applicable. It is prohibited to disclose, reproduce and distribute e-mail messages without due consent. Failure
to obey these instructions may give rise to civil, criminal or disciplinary measures, if applicable. If you have improperly received this e-mail, we kindly request you to forward the
message to the sender stating the error prior to deleting it from your inbox."

"O remetente desta mensagem é responsável por seu endereçamento, seu conteúdo e seus anexos. Cabe a seus
destinatários, inclusive aqueles copiados na mensagem, tratá-la adequadamente, com observância da legislação em
vigor  e  dos  normativos  internos  do  BNDES,  quando  cabível.  São  proibidas,  sem a  devida  autorização,  a  sua
divulgação, reprodução e distribuição. A inobservância das proibições será passível de aplicação de sanções cíveis,
criminais e disciplinares, quando cabíveis. Se você recebeu esta mensagem indevidamente, antes de removê-la de
sua caixa postal, solicita-se o reenvio ao remetente, informando o ocorrido."

"The sender of this message is responsible for its addressing, contents and attachments. The receiver, including
those copied in the message, is obliged to use it properly, in compliance with the law in effect and the BNDES'
internal rules,  if  applicable.  It  is  prohibited  to disclose,  reproduce  and distribute  e-mail  messages  without due
consent. Failure to obey these instructions may give rise to civil, criminal or disciplinary measures, if applicable. If
you have improperly received this e-mail, we kindly request you to forward the message to the sender stating the
error prior to deleting it from your inbox."

E-mail de Vernalha Pereira Advogados - Fwd: Comunicado - Honorár... https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=a03c4f7532&view=pt&search=...
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

PA-MED 001504.2023.10.000/8

REQUERIDO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

 

DESPACHO

 

                                                   Defiro o adiamento solicitado. Designe-se nova

data. Comunique-se as partes envolvidas.

 

BRASÍLIA, 18 de dezembro de 2023

 

 

CARLOS EDUARDO CARVALHO BRISOLLA

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

NOTIFICAÇÃO DE CIÊNCIA DE DESPACHO Nº 144839.2023

 

PA-MEDIAÇÃO Nº 001504.2023.10.000/8

REQUERIDO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

 

Ao(À) Senhor(a),

Representante legal do(a)

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS - FENADV

(nathalia@nathaliazevedo.com, fenadv@uol.com.br)

 

De ordem do(a) Exmo(a). PROCURADOR(A) DO TRABALHO,

Dr(a). Carlos Eduardo Carvalho Brisolla, encaminho a Vossa Senhoria, para

ciência, cópia do despacho exarado nos autos em epígrafe.

 

E ainda, CONVIDA-SE Vossa Senhoria para participar de

audiência, por videoconferência, por meio da plataforma digital Teams (Microsoft),

designada para o  dia 29 de fevereiro de 2023, às 11h10, aceitando-se a

designação de preposto.

 

O link da audiência será encaminhado conforme indicado

anteriormente.

 

As informações e documentos solicitados/requisitados deverão

ser apresentados por meio do serviço de peticionamento eletrônico do MPT,

acessível, via internet, no portal da Procuradoria, no endereço

http://www.prt10.mpt.mp.br.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

 

(documento assinado digitalmente)

PATRÍCIA ARAÚJO BARBOSA

Assistente de Gabinete

 

 
Setor de Edifícios Públicos Norte (SEPN) 711/911, Módulo A

Brasília/DF, CEP 70790-116 - Telefone: (61) 3307-7200
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

CONVITE Nº 144841.2023 - CODIN/PRT10

 

 

Ao(À) Ilmo(a) Senhor(a),

Aloizio Mercadante Oliva

Presidente

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

(presidencia@bndes.gov.br, gpgab@bndes.gov.br, ruy.b@vernalhapereira.com,

controladoria@vernalhapereira.com)

 

Assunto: PA-MEDIAÇÃO Nº 001504.2023.10.000/8. Audiência Designada.

                                                                                                        

Sr.(a) Presidente,

 

De ordem do(a) Exmo(a). PROCURADOR(A) DO TRABALHO, Dr(a). Carlos

Eduardo Carvalho Brisolla, encaminho a Vossa Senhoria, para ciência, cópia do despacho exarado

nos autos em epígrafe.

 

E ainda, CONVIDA-SE Vossa Senhoria para participar de audiência, por

videoconferência, por meio da plataforma digital Teams (Microsoft), designada para o dia 29 de

fevereiro de 2023, às 11h10, aceitando-se a designação de preposto.

 

O link da audiência será encaminhado conforme indicado anteriormente.

 

As informações e documentos solicitados/requisitados deverão ser apresentados

por meio do serviço de peticionamento eletrônico do MPT, acessível, via internet, no portal da

Procuradoria, no endereço http://www.prt10.mpt.mp.br.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

 

(documento assinado digitalmente)

PATRÍCIA ARAÚJO BARBOSA

Assistente de Gabinete

 

 
Setor de Edifícios Públicos Norte (SEPN) 711/911, Módulo A - Asa Norte

Brasília/DF - CEP 70790-115 - Tel.: (61) 3307-7200 - http://www.prt10.mpt.mp.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

CERTIDÃO Nº 20557.2023

 

 

 

Referência: PA-MEDIAÇÃO Nº 001504.2023.10.000/8

 

 

 

Certifico, para os devidos fins, que no CONVITE Nº 144841.2023

- CODIN/PRT10 e NOTIFICAÇÃO DE CIÊNCIA DE DESPACHO Nº 144839.2023

onde se: "lê 29 de fevereiro de 2023", leia-se: "29 de fevereiro de 2024".

Nada mais a certificar, encerro o presente termo.

 

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023.

 

 

 

 

 

(documento assinado digitalmente)

PATRÍCIA ARAÚJO BARBOSA

Assistente de Gabinete

 

 
Setor de Edifícios Públicos Norte (SEPN) 711/911, Módulo A

Brasília/DF, CEP 70790-116 - Telefone: (61) 3307-7200
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Rua da Quitanda, 96, 8º andar, Centro, São Paulo/SP - CEP 01012-010 - Tel. (11) 3104-08 /3106-7032 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR DO TRABALHO – DR. CARLOS EDUARDO 

CARVALHO BRISOLLA – DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO - 

BRASÍLIA/DF 

 

 

 

 

 

 

 

PA-MED 001504.2023.10.000/8 
Requerente: Federação Nacional dos Advogados – FENADV 
Requerido: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS - FENADV, já 

qualificada nos autos do procedimento de Mediação em epígrafe, formulado em face de  

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, vem à presença de 

Vossa Excelência manifestar-se e requerer o que segue: 

1. Em 01/12/2023, transitou em julgado o Acórdão proferido 

nos autos da ADIN 3396/DF, espancando qualquer dúvida sobre o direito dos Advogados 

empregados do banco a receberem os honorários que lhes têm sido sonegados há mais 

de duas décadas.  

2. A despeito disso, contudo, o BNDES nenhuma 

correspondência endereçou à FENADV com vistas a solucionar as questões objeto do 

vertente pedido de mediação.  Ao contrário, tem instado diretamente seus advogados a 

participarem de "grupos de trabalho" e enunciado reuniões, a pretexto de deliberar sobre 

honorários advocatícios, as quais seriam verdadeiras assembléias e para as quais a 

FENADV sequer fora considerada - conduta esta nitidamente antissindical, equivalente, 

até mesmo, a uma recusa em negociar com a entidade.  

3. Dessa forma, e considerando-se a persistente e injustificada 

resistência do BNDES para tratar, com a FENADV, sobre questões de interesse coletivo, 

bem como tendo sido constatado, por evidente, seu intuito de restringir a atuação desta 

entidade sindical - em franca violação aos direitos de toda a coletividade por ela 

representada -, vem manifestar seu desinteresse no prosseguimento da presente 

mediação, requerendo, pois, o seu arquivamento.   
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Rua da Quitanda, 96, 8º andar, Centro, São Paulo/SP - CEP 01012-010 - Tel. (11) 3104-08 /3106-7032 

4. Outrossim, a FENADV vem requerer a apuração das práticas 

ora noticiadas pelos meios e instrumentos próprios, nos termos da Lei.  

Termos em que, 

pede deferimento.  

 

De São Paulo para Brasília, em 28 de fevereiro de 2024. 

 

Nathalia Alves de Azevedo 

OAB/SP nº 297.645 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

PA-MED 001504.2023.10.000/8

REQUERIDO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

 

RELATÓRIO DE ARQUIVAMENTO

 

Trata-se de procedimento de mediação instaurado a pedido da

FENADV 3 FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS, em face do BNDES -

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, para

tratar da questão dos honorários dos advogados do BNDES.

 

Em manifestação protocolada no dia 28/02/24, a FENADV

informou não ter mais interesse no prosseguimento da presente mediação,

requerendo o seu arquivamento, em virtude da resistência do BNDES em tratar

sobre as questões.

 

Em face disso, e tendo em vista a natureza do presente

procedimento, que se destina a permitir eventual ajuste entre as partes, não há

campo propício para o prosseguimento da presente mediação, que deve ser

arquivada.

 

Considerando, porém, que a FEDERAÇÃO postulou, no mesmo

peticionamento, <a apuração das práticas ora noticiadas pelos meios e

instrumentos próprios, nos termos da Lei=, alegando práticas antissindicais,

 determino o encaminhamento desta decisão ao setor de autuação para que seja

instaurada notícia de fato, a ser distribuída e avaliada por outro Membro do MPT,

em consonância com o §4º, do art. 7º, da Resolução CSMPT nº 157/2018, com

redação dada pela Resolução CSMPT nº 190/2021.

 

DIANTE DO EXPOSTO, determino:

 

i) o arquivamento desta mediação, nos termos da

fundamentação supra;

 

ii) o encaminhamento desta decisão à CODIN, para

instauração de NF, a ser distribuída, preferencialmente, a outro Membro do

MPT, nos termos do art. 7º, §4º, da Resolução CSMPT nº 157/2018, com

redação dada pela Resolução CSMPT nº 190/2021.
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Comuniquem-se os envolvidos, com posterior remessa dos autos

ao arquivo, sem necessidade de envio à Câmara de Coordenação e Revisão do

MPT - CCR, por expressa previsão do art. 17 da Resolução CSMPT nº 69/2007.

 

À Secretaria, para as providências cabíveis.

 

BRASÍLIA, 29 de fevereiro de 2024.

 

 

CARLOS EDUARDO CARVALHO BRISOLLA

PROCURADOR DO TRABALHO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 23703.2024

 

PA-MEDIAÇÃO Nº 001504.2023.10.000/8

REQUERIDO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

 

Ao(À) Senhor(a),

Representante legal do(a)

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS - FENADV

(nathalia@nathaliazevedo.com, fenadv@uol.com.br)

 

De ordem do  Exmo. Sr. PROCURADOR DO TRABALHO Dr.

Carlos Eduardo Carvalho Brisolla NOTIFICO Vossa Senhoria para que tenha

ciência do arquivamento do Procedimento em epígrafe.

 

 

Brasília, 04 de março de 2024.

 

 

(documento assinado digitalmente)

PATRÍCIA ARAÚJO BARBOSA

Assistente de Gabinete

 
Setor de Edifícios Públicos Norte (SEPN) 711/911, Módulo A

Brasília/DF - CEP 70790-115 - Tel.: (61) 3307-7200 - http://www.prt10.mpt.mp.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 23707.2024

 

PA-MEDIAÇÃO Nº 001504.2023.10.000/8

REQUERIDO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

 

Ao(À) Ilmo(a) Senhor(a),

Aloizio Mercadante Oliva

Presidente

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

(presidencia@bndes.gov.br, gpgab@bndes.gov.br, ruy.b@vernalhapereira.com,

controladoria@vernalhapereira.com)

 

De ordem do  Exmo. Sr. PROCURADOR DO TRABALHO Dr.

Carlos Eduardo Carvalho Brisolla NOTIFICO Vossa Senhoria para que tenha

ciência do arquivamento do Procedimento em epígrafe.

 

 

 

Brasília, 04 de março de 2024.

 

 

(documento assinado digitalmente)

PATRÍCIA ARAÚJO BARBOSA

Assistente de Gabinete

 
Setor de Edifícios Públicos Norte (SEPN) 711/911, Módulo A

Brasília/DF - CEP 70790-115 - Tel.: (61) 3307-7200 - http://www.prt10.mpt.mp.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

PA-MED 001504.2023.10.000/8

REQUERIDO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

 

DESPACHO

 

                                     À Secretaria para as providências cabíveis.

 

BRASÍLIA, 05 de março de 2024

 

 

CARLOS EDUARDO CARVALHO BRISOLLA

PROCURADOR DO TRABALHO
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 Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região- Brasília. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Referente: Inquérito Civil nº 001504.2023.10.000/8(Oficio 74569/2023) 
 
 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, por intermédio de seus 
procuradores, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em atenção ao r. despacho, dizer 
que foi ajuizada Ação Coletiva Trabalhista movida por FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS – 
FENADV, cujo o número é: Processo Nº ACC-0000214-93.2024.5.10.0018 em trâmite perante o juízo 
da 18ª Vara do Trabalho,  onde foi realizada uma reunião prévia e  já tem audiência inaugural  está 
marcada para 09/07/2024, às 08:25min. 

Assim, haja vista a perda do objeto, vez que a FENADV optou por judicializar, requer o banco a 
remessa do procedimento ao arquivo. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 
Rio de janeiro, 26 de junho de 2024. 

Fernando Vernalha Guimarães 
OAB 20.738/PR 

Luiz Fernando Casagrande Pereira  
OAB 22.076/PR 

 
Ruy Barbosa Junior 
OAB 37.564/PR 

Fátima Aparecida de Souza Rezende 
OAB 111.126/RJ 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 10a Região - BRASÍLIA

PA-MED 001504.2023.10.000/8

REQUERIDO(A): BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES

 

DESPACHO

 

                            O procedimento já encontrava-se no arquivo. Retornem os autos

ao arquivo.

 

BRASÍLIA, 30 de junho de 2024

 

 

CARLOS EDUARDO CARVALHO BRISOLLA

PROCURADOR DO TRABALHO
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